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um dos grandes desafios da au-
ditar no início dessa gestão era 
melhorar a comunicação com os 

associados. Nitidamente, grande parte do 
nosso público mal conhecia os benefícios 
disponíveis e sequer acompanhava nossas 
ações técnicas. talvez seja de conhecimen-
to generalizado no tribunal de Contas da 
união a importância da auditar, mas nos 
incomodava que muitos não soubessem a 
que estávamos nos dedicando, o que vínha-
mos produzindo e como poderiam contar 
conosco e nos demandar como entidade re-
presentativa dos auditores Federais de Con-
trole externo. daí surgiu a revista. 

a ideia foi apresentar a todos, servidores e 
público externo, uma revista moderna e com-
pleta, que abrangesse matérias técnicas liga-
das a processos do tCu ou outros assuntos de 
nosso interesse, assim como seções de entre-
tenimento, proporcionando uma leitura pra-
zerosa numa linguagem atraente. 

de um lado, vemos como prioritária a am-
pla divulgação do nosso negócio, dos re-
sultados do nosso trabalho, da importância 
do controle externo para toda a sociedade. 
Nesse sentido, é extremamente gratificante 
publicar em nossa primeira edição matérias 
tratando da Lei da Ficha Limpa, da compe-
tência do tCu na fiscalização dos recursos 
do Fundo Constitucional do distrito Federal 
(FCdF), da proposta de criação do Conselho 
Nacional dos tribunais de Contas (CNtC) 
e reformulações previstas para o controle 
externo, da Caravana todos Contra a Cor-

rupção em antonina do Norte e, ainda, uma 
surpresa: a ousada ideia do Presidente ubi-
ratan aguiar para a indicação de ministros 
da Corte Nacional de Contas. 

de outro lado, criamos mais um canal de 
comunicação interna e participação para 
os associados, fazendo um link com nosso 
site, recém renovado, e com os demais ca-
nais da entidade. trazemos a divulgação 
dos convênios e benefícios disponíveis, das 
ações da diretoria e das oportunidades de 
participação em eventos técnicos, que têm 
sido um ponto forte nesta gestão, com re-
conhecimento e resultados comprovados. É 
igualmente gratificante ver a participação 
de servidores contribuindo nas seções de re-
senha literária, opinião, artigos e matérias 
diversas. O objetivo da  Auditar Participativa 
e Independente é ser seu porta-voz.

de presente, nossa capa vem assinada pelo ar-
tista plástico rogério reis, dando um ar con-
temporâneo e criativo para a publicação. Nas 
páginas seguintes, entrevista, perfil, “presta-
ção de contas”, gastronomia, turismo, litera-
tura, opinião, artigo técnico, saúde, mural da 
auditar e acontecimentos dos tribunais. esse 
é só o começo e esperamos contar com sua 
contribuição para as próximas edições. envie 
sua opinião, sugestão ou foto, fale sobre seu 
recente trabalho, sua viagem, seu restauran-
te preferido ou o último livro que leu, para  
revista@auditar.org.br, e vamos construir jun-
tos a nossa Revista Auditar. 

esperamos que todos aproveitem e se divirtam! 

a nossa rEvista

BRuNa MaRa COutO
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após dois anos de 
mandato como pre-
sidente do tribunal 

de Contas da união (tCu) e 
dez na atividade de controle 
externo, ubiratan aguiar 
descreve-se como um cirur-
gião das contas públicas – 
que abre os processos, iden-
tifica seus males e prescreve 
os tratamentos necessários. 
em entrevista à Revista Au-
ditar, o ministro, que fará 
70 anos em 2011, fala sobre 
os destaques de sua gestão, 
apresenta seu ponto de vista 
sobre suas atividades e de-
clara ser favorável à indica-
ção de um nome por parte 
das entidades de defesa pro-
fissional para a ocupação de 
sua vaga de ministro. “dese-
jo que minha vaga inaugure 
essa nova visão aberta”, diz.

A produtividade é uma marca 

de sua gestão. Qual o balanço 

da liquidação do estoque de 

processos? 

trabalho com duas palavras 
básicas: metas e prazos. No 
início do meu mandato, al-

o cirurgião das contas públicas
o presidente do tCu, ministro ubiratan aguiar, faz um balanço de 
sua gestão e sugere uma “nova visão” para ocupação de sua vaga

QuaNdO assumi, estabeLeCi a meta de Que tOdOs 
Os PrOCessOs aNteriOres a 2008 Que estivessem 
Nas uNidades tÉCNiCas Para serem iNstruídOs 
deveriam subir Para juLgameNtO. a reaçãO FOi de 
esPaNtO e só FaLtOu dizer Que era imPOssíveL” 

Cristina Gallo
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gumas coisas eram desafia-
doras para o tCu. a primei-
ra era a redução do estoque 
de processos. Quando assu-
mi, estabeleci a meta de que 
todos os processos anteriores 
a 2008 que estivessem nas 
unidades técnicas para serem 
instruídos deveriam subir 
para julgamento. a reação 
foi de espanto e só faltou di-
zer que era impossível. Hoje, 
daqueles 8 mil processos res-
tam em torno de 300. destes, 
vamos chegar ao final do ano 
somente com 30 ou 40, que 
estão sobrestados, por algu-
ma demanda judicial ou por 
algum outro fato superve-
niente. isto significa que ze-
ramos o estoque de processos 
anterior a 2008.

Além das metas, que outras 

mudanças foram necessárias para 

se viabilizar essa liquidação?

Precisávamos agilizar esses 
processos. e para isso, tí-
nhamos que tornar o tCu 
um tribunal virtual. trami-
tação, assinatura, votos, tudo 
de forma eletrônica nos daria 
velocidade. Quando um advo-
gado pedia vista do processo, 
a análise técnica era suspensa 
e, então, colocava-se 20, 30 
ou 40 volumes em um malote 
que seria enviado para qual-
quer lugar do país, inclusive 
sujeito a extravios. isso me in-
comodava muito. Hoje, aquilo 

turado na casa, não era no-
vidade. definiu-se que, para 
o servidor poder se habilitar 
ao  teletrabalho, era neces-
sário um incremento de 30% 
de produtividade. Logo, por 
exemplo, descobrimos um 
nicho muito interessante: a 
mulher com crianças peque-
nas. ela está com o corpo no 
trabalho e a cabeça em casa. 
Com essa alternativa, as au-
ditoras com esse perfil evi-
tam o estresse, permanecem 
junto do filho e fazem tudo 
para ter uma produtividade 
excelente e com qualidade, 
para que não tenham que 
sair do programa. 

além da produção, tem que 
se atentar para o mérito. 
O projeto reconheser aju-
dou a formar um banco de 
excelência de pessoas para 
ocupar as chefias do tribu-
nal. Lá estão aqueles que 
mostraram criatividade, de-
dicação e qualificação. tam-
bém garantimos um número 
de funções comissionadas, 
como forma de premiar os 
auditores que se dedicam às 
auditorias mais complexas e 
em locais de difícil acesso. 
enquanto estão dedicados 
a esses processos, recebem 
o adicional como estímulo a 
sua produtividade.

#  E n t r E v i s t a  ubiratan aguiar

que há quase dois anos pare-
cia impossível, é uma esplên-
dida realidade. através de 
senha eletrônica, o advogado 
ou a parte, de onde estiver, 
pode acessar o processo. Com 
que alegria já vi processos que 
ingressaram eletronicamente 
e já foram julgados, mostran-
do que o espaço de tempo foi 
inferior a um mês entre o in-
gresso e o julgamento.

Além da tecnologia, também se 

criaram alternativas de organização 

do trabalho dos auditores?

a ideia do teletrabalho era 
algo que já vinha sendo ma-

Luiz C.B. Xavier
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Muitos processos decorrem 

de erros provocados pelo 

desconhecimento dos gestores 

sobre a legislação. O que o TCU 

está fazendo para prevenir esse 

problema?

O tribunal não é só um ór-
gão sancionador, ele orien-
ta, previne. Não é à toa que 
temos o instituto serzedello 
Corrêa (isC), hoje reconhe-
cido inclusive para cursos 
de pós-graduação. O estado 
brasileiro tem que enten-
der que seus órgãos não são 
ilhas e precisam interagir. 
estamos com um largo pro-
grama de ensino a distância 
com avaliação presencial 
para formação de gestores. 
vamos abrir as portas das 
universidades brasileiras e 
do isC para formar os qua-
dros, principalmente, dos 
municípios, que é onde há 
maior dificuldade.

vamos ensinar nessa etapa 
básica como se elabora um 
contrato, aspectos da Lei nº 
8.666, convênios, prestação 
de contas, Lei de responsa-
bilidade Fiscal, entre outros 
pontos. vamos atuar tam-
bém na graduação. já se es-
tuda junto às universidades 
e à Coordenação de acom-
panhamento de Pessoal de 
Nível superior (Capes) a 
reformulação dos conteúdos 
programáticos dos cursos de 
capacitação, bem como o es-

tabelecimento de cursos de 
especialização. Quem sabe 
se daqui a alguns anos, só 
poderão atuar como gesto-
res da administração pública 
aqueles que tiverem os cur-
sos específicos?

O CADICON também se insere 

nesse contexto preventivo?

Chama atenção o fato de 
que a corrupção une com 
velocidade muito grande 
agentes públicos e privados, 
enquanto o estado, por sua 
vez, tem uma dificuldade 
imensa para se dar as mãos 
e combater essa corrupção. 
No brasil, há vários órgãos 
e tipos de controle. Por que 
esses órgãos não conversam 
entre si? em março de 2009, 
o tCu e outras 27 entida-
des assinaram protocolo de 
intenções para criar uma 
rede de controle externo, 
formada por tribunais de 
contas municipais e estadu-
ais, ministérios da justiça e 
da Fazenda, entre outros. O 
Cadastro integrado de Con-
denações por ilícitos admi-
nistrativos (CadiCON) é 
um fruto excepcional em 
termos de transparência. 
trata-se de um cadastro dos 
gestores que praticaram ilí-
citos administrativos. já te-
mos uns vinte tribunais de 
contas que nos enviam seus 
cadastros. O Conselho Na-

cional de justiça (CNj) está 
disponibilizando o cadastro 
daqueles que foram julga-
dos por improbidade ad-
ministrativa. a Controlado-
ria-geral da união (Cgu) 
está nos disponibilizando 
o cadastro das empresas 
julgadas inidôneas. O Ca-
diCON pode ser acessado 
no portal do tCu, está à 
disposição da população e 
do próprio estado brasilei-
ro. É uma ferramenta de 
trabalho para a imprensa, 
dirigentes de órgãos públi-
cos, acima de tudo, é a fer-
ramenta da cidadania. se 
você deve numa loja, não 
pagou e foi para o sera-
sa, você não pode comprar 
em parte nenhuma. mas o 
sujeito pode cometer toda 
sorte de irregularidades 
como gestor público e basta 
mudar de órgão ou ir para 
outra cidade ou município 
que não tem como saber se 
ele é ficha limpa ou não. 

Qual a sua visão sobre a criação 

do Conselho Nacional dos 

Tribunais de Contas (CNTC)?

sou totalmente favorável. al-
gumas questões precisam ser 
tratadas. Para se criar um ór-
gão, é preciso ter orçamento 
próprio, tem que se pensar 
na sua base física, no quadro 
de pessoal. É necessário tra-
tar isso de forma enxuta, pois 

O estadO 
brasiLeirO 
tem Que 
eNteNder 
Que seus 
órgãOs NãO 
sãO iLHas 
e PreCisam 
iNteragir. 
estamOs COm 
um LargO 
PrOgrama 
de eNsiNO 
a distâNCia 
COm 
avaLiaçãO 
PreseNCiaL 
Para 
FOrmaçãO de 
gestOres.”
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pela Lei de responsabilidade 
Fiscal, cabe ao poder legislati-
vo um limite de 3%, dos quais 
cabe ao tCu 0,43%. dentro 
deste limite é que pagamos 
pessoal, mantemos a institui-
ção. se a estrutura do CNtC 
vai sair das nossas dotações, 
tem que ser uma coisa bem 
moderada, enxuta e com a au-
tonomia e independência que 
se exige. Outro ponto é que o 
CNtC, a exemplo do CNj 
e do Conselho Nacional do 
ministério Público (CNmP), 
vem em boa hora, mas terá 
algumas dificuldades. a orga-
nicidade do poder judiciário 
faz com que haja uma liga-
ção entre entre o primeiro e 
o segundo graus. já na área 
de contas, não há um siste-
ma formado. Os tribunais de 
contas dos estados e municí-
pios são autônomos, não têm 
vinculação nenhuma com o 
tCu, suas decisões não so-
bem em grau recursal para 
o tCu. então, temos que 
trabalhar pare passo com a 
nova Lei Orgânica e com a 
estruturação dos tribunais de 
contas dos estados e municí-
pios dentro do modelo que 
é seguido pelo tCu, com 
sua auditoria, com o seu mi-
nistério público, para que o 
CNtC tenha maior facilida-
de nas correições e no exame 
da parte administrativa e das 
matérias apreciadas pelos tri-
bunais de contas.

O CNTC ameaça a 

autonomia do TCU?

isso não acontecerá na medi-
da em que nós nos ativermos 
a uma composição que re-
presente as instituições que 
realmente têm legitimidade 
para participar do CNtC. 
acho que deve trazer mui-
tos bons frutos. até porque 
o grau de maturidade que já 
atingimos e uma visibilidade 
tal que nada que venha com 
o objetivo de impedir nossa 
ação constitucional de exer-
cício do controle externo po-
deria prosperar.

PECs sobre a indicação de 

ministros do TCU tramitam no 

Congresso Nacional. Qual sua 

opinião sobre os critérios para 

essas indicações?

a constituição foi mais exigen-
te para escolha de ministro do 
tCu do que para qualquer 
outro tribunal. mas há um 
detalhe interessante, ao qual 
poucos se atém. a Constitui-
ção exige idade mínimia de 
35 anos e máxima de 65, pro-
bidade administrativa, for-
mação em áreas acadêmicas 
determinadas, e pelo menos 
dez anos de prática nessas ati-
vidades. Porém, em nenhum 
momento está dito que tenha 
que ser parlamentar. Qual-
quer entidade de classe pode 
sugerir nomes ao Congresso 
Nacional, basta que um par-

tido registre e apresente esse 
nome para que a candidatu-
ra entre na disputa. então, o 
modelo é excelente, basta nós 
sabermos utilizá-lo de forma 
adequada. 

Em 2011, quando o senhor se 

aposentar, sua vaga poderá ter 

esse destino?

desejo que a minha vaga 
inaugure essa nova visão 
aberta. isso significaria 
inaugurar um tempo novo, 
acabar com o tabu de que é 
um nicho privativo de quem 
pertence a uma casa ou a 
outra [Congresso Nacional e 
senado]. eu acho que é um 
grande momento. O papel 
que exerço agora é de esti-
mular as instituições para 
que elas pratiquem esse ato 
belíssimo de cidadania que é 
participar da vida nacional.

Como o controle externo se insere 

em sua trajetória profissional?

tenho três grandes escolas: 
a educação, o Parlamen-
to e o Controle externo. a 
educação é a base de tudo. 
sem a educação não tere-
mos nem profissionais nem 
cidadãos. Os escândalos que 
aparecem muitas vezes têm 
grandes profissionais a sua 
frente, mas eles não são ci-
dadãos, faltou a ética, a mo-
ral. No parlamento, como 

#  E n t r E v i s t a  ubiratan aguiar

teNHO três 
graNdes 
esCOLas: a 
eduCaçãO, O 
ParLameNtO 
e O CONtrOLe 
exterNO. a 
eduCaçãO 
É a base de 
tudO. sem a 
eduCaçãO NãO 
teremOs Nem 
PrOFissiONais 
Nem CidadãOs.” 
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constituinte, aprendi a co-
nhecer os problemas sociais 
e econômicos do país, as de-
sigualdades entre as regiões, 
concentração de renda. Foi o 
parlamento que me deu essa 
grande chance de ter essa 
visão horizontal e em alguns 
pontos vertical. a terceira 
escola foi o controle externo. 
Numa expressão que gosto 
muito de usar, digo que me 
tornei, sem me aperceber, 
um endocrinologista, um ci-
rurgião das entranhas nacio-
nais. Naquele momento em 
que você está abrindo o “cor-
po nacional”, já está tam-
bém receitando, indicando 
o tratamento a ser seguido, 
isso é um trabalho extrema-
mente gratificante, saber 
que pode participar de todo 
um processo que vai levar a 
um ganho excepcional para 
todo o estado brasileiro. No 
parlamento, eu tinha visto a 
fiscalização como um todo, 
eu fiscalizava de modo gené-
rico. aqui no tCu, abrindo 
os processos, abrindo as con-
tas, examinando detalhes eu 
passei a ver um outro brasil 
que não conhecia.

O senhor prepara um livro para 

ser publicado somente após sua 

aposentadoria. Fale um pouco 

sobre esse trabalho.

em A política o sonho e a reali-
dade: fatos e versões, eu mostro 

como há sonhos tanto dos 
candidatos quanto dos elei-
tores. vim ser deputado fe-
deral na Constituinte com o 
sonho de mudar a educação 
do brasil. Quando cheguei, 
me deparei com a primeira 
realidade que eu não havia 
pensado: eu era 1/513. além 
disso, existia uma coisa cha-
mada “partidos políticos”, 
cada um com seus interesses 
e visões doutrinárias. Havia 
também os interesses eco-
nômicos privatistas e publi-
cistas, as escolas particulares 
confessionais queriam con-
tinuar recebendo os recur-
sos públicos, enquanto nós 
defendíamos que recurso 
público era para as escolas 
públicas. Nesse livro, trago 
fatos concretos, mas como 
isso é um trabalho muito mi-
nudente, que envolve nomes 
de pessoas, tenho que tomar 
as cautelas devidas e quero 
publicá-lo somente quando 
estiver despojado de qual-
quer função pública. virá 
logo após a aposentadoria.

O Controle da Administração 
Pública é outro livro que acabo 
de lançar, uma forma roman-
ceada e técnica de falar sobre 
o tema. Começo o livro com 
uma metáfora. digo que, nes-
sa fase reflexiva da vida, pude 
entender por que eu encon-
trava uma certa semelhança 
entre os rios e a administra-

ção púbica. Os rios se desviam 
dos obstáculos e a administra-
ção pública, dos controles.

Um desafio que o senhor 

queria ter tratado ou que ainda 

pretende tratar.

em seu livro Viagem a Portu-
gal, josé saramago diz que 
a viagem continua, os pas-
sageiros às vezes desembar-
cam, mas ficam  memória , 
os sonhos, os ideais. então, 
muita coisa vai continuar. 
tenho certeza de que essa 
busca do mérito vai passar 
a ser uma constante aqui no 
tCu. O que eu gostaria de 
ter feito é a universidade da 
gestão Pública. Oxalá um 
dia nós possamos pegar o 
isC e transformar na gran-
de universidade do sistema 
de contas do brasil, que en-
volva todos os tribunais de 
contas, órgãos que cuidam 
de gestão pública, como es-
cola superior de advocacia 
Pública do estado (esaP) e a 
escola Nacional de adminis-
tração Pública (eNaP), todos 
congregados para formar 
gestores públicos para este 
país.  dei um ponta pé inicial 
quando firmamos o convênio 
com o ministério da educa-
ção (meC) e com o Conselho 
de reitores das universida-
des brasileiras (Crub). es-
pero que os próximos que 
me sucederem possam tor-
nar isso uma realidade. 

O PaPeL Que 
exerçO NO 
mOmeNtO É de 
estimuLar as 
iNstituições 
Para Que eLas 
PratiQuem 
esse atO 
beLíssimO de 
CidadaNia Que 
É PartiCiPar 
da vida 
NaCiONaL.”
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#  F a t o  r E l E v a n t E

a lEi quE mudou a 
história das ElEiçõEs 2010

Ficha limpa

Ministros do stF durante a sessão que validou a decisão do tse de utilizar a Lei da Ficha Limpa já para as eleições de 2010
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saiba COmO 
a NOva 
LegisLaçãO 
aFeta O 
trabaLHO 
dO tCu e 
eNteNda 
seu imPaCtO 
sObre a 
demOCraCia e 
Os eLeitOres 
brasiLeirOs

Ministro ayres Britto, relator do projeto: “O cumprimento da moralidade não pode esperar um dia que seja”. 

daqui a algumas dé-
cadas, quando os 
livros de História 

abordarem as eleições de 
2010, haverá um capitulo 
especial para explicar a Lei 
da Ficha Limpa. Criada com 
o intuito de por um fim na 
impunidade, a lei mudou o 
curso das eleições ao impe-
dir que políticos com con-
denação na justiça concor-
ressem a cargos eletivos. ao 
todo, foram 242 candidatu-
ras indeferidas pela justiça 
eleitoral com base na lei. 
a lista dos candidatos im-
pugnados inclui figurões 
da política nacional, como 
jader barbalho (Pmdb/Pa) 
e Paulo maluf (PP/sP). O 
ex-governador joaquim ro-
riz  (PsC/dF) bem que ten-
tou escapar ao colocar sua 
mulher, Weslian roriz, para 
disputar as eleições em seu 
lugar. mas com a validação 

da Lei da Ficha Limpa para 
estas eleições –  no último 
dia 27 de outubro de 2010,  
pelo supremo tribunal Fe-
deral (stF) –,  ele e todos 
os políticos que renuncia-
ram ao cargo para escapar 
da cassação tendem a ficar 
inelegíveis por oito anos, 
a contar da data em que o 
mandato terminaria. 
 
resultado de um projeto de 
iniciativa popular, por meio 
de abaixo-assinado com 1,6 
milhão de assinaturas, e 
aprovada por unanimidade 
no Congresso Nacional, a 
Ficha Limpa foi um dos as-
suntos mais comentados em 
todo o País durante as elei-
ções. a lei trouxe para a so-
ciedade uma discussão que 
estava restrita a segmentos 
específicos. Pessoas de todas 
as classes sociais e níveis de 
escolaridade passaram a dis-

cutir a importância da ética 
e da transparência na polí-
tica. mas será  que o eleitor 
levou a Ficha Limpa em con-
sideração na hora de votar? 
as opiniões são divergentes. 

Os mais otimistas encaram 
a eleição de apenas 14 dos 
165 candidatos “ficha suja” 
que disputaram as eleições 
como uma prova do ama-
durecimento do eleitorado 
brasileiro. Os mais conser-
vadores se apegam a ex-
pressiva votação obtida por 
esses mesmos 14 políticos 
que, apesar do histórico de 
corrupção, foram consa-
grados nas urnas com mi-
lhares de votos. 

O fato é que do total de po-
líticos com candidaturas in-
deferidas pelo Ficha Limpa, 
165 disputaram o pleito de 
2010. a maioria (151) não 

conseguiu votos suficientes 
para se eleger e alguns tive-
ram resultado pífio quando 
comparado a eleições ante-
riores. O ex-deputado fede-
ral josé tatico (Pdt/gO), 
que teve seu mandato cassa-
do por caixa dois durante a 
campanha passada, recebeu 
apenas 481 votos no ultimo 
dia 03 de outubro. em 2006, 
foram cerca de 84 mil votos.
 
Outro que acabou julgado 
culpado pelos eleitores foi o 
deputado federal zé gerar-
do (Pmdb-Ce). ele ficou fa-
moso em maio deste ano, ao 
ser o primeiro parlamentar 
brasileiro a ser condenado 
pelo stF desde a promulga-
ção da Constituição Federal, 
em 1988. gerardo foi con-
denado a cumprir pena de 
prestação de serviços e paga-
mento de multa no valor de 
50 salários mínimos por ir-
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regularidades na prefeitura 
de Caucaia (Ce). Confiante 
na máxima de que o “bra-
sileiro tem memória curta”, 
ele recorreu a decisão do 
tse de barrar sua candida-
tura e tentou a reeleição. a 
lembrança viva dos fatos o 
fez receber apenas 2.199 vo-
tos, contra os 185 mil recebi-
dos em 2006.

embora a própria popula-
ção tenha barrado a maioria 
dos fichas-sujas, os candida-
tos impugnados receberam 
cerca de 8,9 milhões de vo-
tos e 14 deles receberam 
votos suficientes para se ele-
ger. alguns com votações ex-
pressivas, como o candidato 
a senador jader barbalho 
(Pmdb-Pa) e o deputado fe-
deral candidato a reeleição 
Paulo maluf (PP-sP). 

jáder barbalho, barrado 
por ter renunciado ao man-
dato de senador em 2001 
para escapar da cassação, 
teve 1.799.762 de votos:  o 
suficiente para conseguir 
a segunda vaga ao senado 
pelo Pará. seu caso foi o pri-
meiro a ser julgado após as 
eleições. No dia 27 de outu-
bro, por maioria absoluta, os 
ministros do stF decidiram 
respeitar a decisão do tribu-
nal superior eleitoral (tse) 
de que a Lei da Ficha Lim-
pa deveria ser válida já em 
2010. e a tendência é que 
mantenha a decisão para ca-
sos de renúncia para escapar 
de processo de cassação. 

novos 
JulgamEntos

Nos próximos meses, o su-
premo tribunal Federal 
(stF) continuará tendo tra-
balho com a Lei da Ficha 
Limpa. Cássio Cunha Lima 
foi o campeão de votos para o 
senado na Paraíba. recebeu 
1.004.183 de votos, mas teve 
sua candidatura impugnada 
por abuso do poder econô-
mico e espera julgamento 
de recurso. Outro velho co-

nhecido da justiça que teve 
sucesso nas urnas é Paulo 
maluf, que recebeu cerca de 
meio milhão de votos em são 
Paulo. No amapá, apesar de 
barrada por compra de votos 
em 2002, a deputada federal 
janete Capiberibe (Psb-aP) 
foi a mais votada para Câma-
ra dos deputados.

Casos como os citados acima 
fazem com que a discussão 
sobre o comportamento do 
eleitor em relação ao Ficha 
limpa seja retomada. Para o 

“Quase 10 miLHões de vOtOs 
vãO ser jOgadOs NO LixO”

JOsé GeRaRDO GROssi, 

ex-ministro do TSE contrário  a validade da lei para essas eleições

avanço da 
sociedade?

Os defensores da Ficha 
Limpa acreditam que a 
aprovação da lei foi uma 
vitória da sociedade civil, 
que buscava há muito tempo 
uma maneira de acabar com 
a impunidade nos casos 
de corrupção na política 
brasileira. “A lei veio para 
mostrar que ninguém pode 
fazer o que bem entender 
com o patrimônio público. 
Foi uma vitória da sociedade 
civil contra a impunidade”, 
afirma o professor de Direito 
da UnB Cristiano Paixão.
 
Há quem acredite, 
entretanto, que a Ficha 
Limpa, apesar de ter 
uma intenção louvável, 
seria desnecessária se a 
sociedade brasileira fosse 
suficientemente madura. 
“O Brasil é o único país do 
mundo que precisa de uma 
lei que determine quem é 
inelegível”, afirma o doutor 
em Direito Constitucional 
Erick Pereira, que não se 
declara contrário à Ficha 
Limpa, mas acredita que “os 
políticos corruptos devem 
ser barrados nas urnas”.

Independentemente de ser 
favorável ou contrário a lei 
da Ficha Limpa, é preciso 
reconhecer: ela é uma arma 
para acabar com a sensação 
de impunidade reinante na 
política brasileira. 
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Ficha limpa traz mudanças 
para candidatos com contas 
rejeitadas pelo tCu 

A Lei da Ficha trouxe mudanças na avaliação da 
elegibilidade de políticos com contas consideradas 
irregulares pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Alguns 
dispositivos aumentaram o cerco sobre candidatos com 
contas rejeitadas. Prova disso é que cerca de um terço 
dos políticos barrados com base na Ficha Limpa tiveram 
suas contas rejeitadas pelos tribunais de contas. Outras 
medidas, no entanto, dificultam a punição desses políticos.

As mudanças que aumentaram o rigor são: 

1)  a punição para quem teve as contas rejeitadas 
pelo TCU passou de cinco para oito anos de 
inelegibilidade;

 2)  o político com irregularidade nas contas precisa 
de uma decisão da Justiça que suspenda ou anule 
o entendimento do TCU para ter o registro de 
candidatura e concorrer nas eleições. Pela norma 
anterior, bastava ao candidato contestar a decisão 
na Justiça, mesmo sem julgamento da ação, para ter 
garantida a candidatura.

Observando essas mudanças, tem-se a impressão de 
que o cerco sobre políticos com contas consideradas 
irregulares aumentou. O TSE, no entanto, só tem barrado 
candidaturas de políticos cujas contas também foram 
reprovadas pelas casas legislativas. Além disso, de acordo 
com o novo texto, o candidato com contas irregulares só 
é barrado se ficar provado que ele teve a intenção de lesar 
o patrimônio público. O fato de ter que provar o dolo pode 
dificultar a punição aos candidatos com contas reprovadas.

Na opinião da procuradora regional eleitoral do Rio 
de Janeiro, Silvana Batini, a exigência de comprovar a 
intenção do candidato em lesar o patrimônio público 
é um retrocesso, pois a lei eleitoral anterior previa que 
qualquer rejeição de contas dos tribunais, desde que 
definitiva, caracterizava inelegibilidade. Já para o doutor 
em Direito Constitucional Erick Pereira, a Ficha Limpa 
fortaleceu as decisões dos tribunais de contas. “A Ficha 
Limpa reforçou a parceria entre os tribunais de contas 

ex-ministro do tse e advo-
gado josé gerardo grossi, a 
lei não teve grande impacto 
no processo eleitoral, uma 
vez que os candidatos impug-
nados tiveram uma grande 
votação: “Quase 10 milhões 
de votos vão ser jogados no 
lixo”, afirma o jurista, con-
trário  a validade da lei para 
essas eleições. Outro ex-
ministro do tse, torquato 
jardim, também ficou desilu-
dido. “milhões de brasileiros 
votaram nos ficha sujas, mes-
mo sabendo que eles pode-
riam não ser efetivados”.

muitos acreditam que a lei 
influenciou o eleitor, mu-
dando o resultado das urnas. 
O advogado eleitoral admar 
gonzaga diz que mesmo os 
que conseguiram votos su-
ficientes para se eleger for-
mam prejudicados: “até nos 
casos como os de jader bar-
balho e Cássio Cunha Lima, 
por exemplo, houve prejuí-

zo. se eles não tivessem sido 
impugnados teriam mais vo-
tos do que tiveram”, afirma 
o advogado, que explica que 
termo “ficha suja”, aplicado 
pelos adversários aos candi-
datos impugnados, foi res-
ponsável pelo insucesso nas 
eleições da maioria dos po-
líticos barrados: “Os adver-
sários souberam explorar a 
impugnação deles, aplican-
do o termo ficha-suja”. 
Para o doutor em direito 
Constitucional e professor da 
unb antônio araújo Costa, a 
grande votação de políticos 
cujas candidaturas estavam 
barradas tem uma explica-
ção simples: “mesmo antes 
da Ficha Limpa, já era de 
conhecimento público que 
políticos como Paulo maluf e 
jáder barbalho tinham pro-
blemas com a justiça, e mes-
mo assim eram eleitos. al-
guns eleitores simplesmente 
não levam em consideração 
essas questões”, afirma.

Presidente do tCu
 aprova Ficha limpa

O presidente do TCU, Ubiratan Aguiar, acredita que a Ficha 
Limpa vai contribuir para melhorar a gestão pública. Ele afirmou 
que a nova lei é tão importante para a administração pública 
quanto a Lei de Responsabilidade Fiscal. “Considero a Lei da 
Ficha Limpa no patamar da Lei de Responsabilidade Fiscal. Elas 
contribuem para que a cidadania, a moralidade da coisa pública 
e os princípios éticos estejam presentes na administração”. A 
declaração foi dada em junho, no dia em que o TCU entregou ao 
TSE lista com 4.922 gestores com contas reprovadas.
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Concluídas as eleições de 
2010, os candidatos “ficha 
suja” que obtiveram votos su-
ficientes para se eleger con-
tinuam com a situação inde-
finida. O único oficialmente 
barrado é jader barbalho. 

embora já haja jurispru-
dência favorável a matéria, 
casos similares ao dele – de 
renúncia ao mandato para 
escapar de possível cassação 
– ainda devem ser julgados 
pelo supremo. O que pode 
ser chamado de “terceiro 
turno” das eleições será de-
cidido não pelo eleitor, mas 
pelo tse e pelo stF. 

Pelo andar da carruagem, di-
ficilmente todos os casos se-
rão julgados até a data final 
para a diplomação dos elei-
tos, 17 de dezembro. além de 
julgar os recursos dos candi-
datos, o tse precisa definir 
o que será feito com os votos 
recebidos pelos “fichas-sujas”. 
Os de deputados estaduais e 
federais barrados, por exem-
plo, podem interferir na 
formação das bancadas dos 
estados nas assembleias  e na 
Câmara. apesar dos impas-
ses, o presidente do tse, ri-
cardo Lewandowski, acredita 
que o tribunal julgará todos 
os recursos até a diplomação.

Como o supremo está des-
falcado de um ministro, por 
causa da aposentadoria de 
eros grau, nada impede que 
quando o tribunal estiver 
com sua composição com-
pleta vote novamente sobre a 
validade imediata da norma 
e a Ficha Limpa passe a pro-
duzir efeitos somente a par-
tir das eleições municipais 
de 2012. Não há previsão no 
stF de quando os próximos 
recursos serão julgados. de 
acordo com os ministros, o 
melhor a fazer neste momen-
to é aguardar a indicação do 
novo ministro pelo presiden-
te Luiz inácio Lula da silva. 

tErcEiro turno

a decisão do supremo sobre a Lei da Ficha Limpa só saiu após o primeiro turno das eleições 

Entenda 
o caso

A maioria do 

candidatos barrados 

pela Lei da Ficha 

Limpa em 2010  

apresentou recursos 

para ter o direito 

de se candidatar, 

alegando que ela 

seria inconstitucional 

ou não poderia valer 

este ano, por ter sido 

aprovada a menos 

de doze meses das 

eleições. O Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) 

chegou à conclusão 

de que a lei não 

altera o processo 

eleitoral e que vale 

já para esse pleito. 

O Supremo Tribunal 

Federal rechaçou a 

inconstitucionalidade 

da lei, mas só se 

pronunciou sobre a 

validade da lei para 

esse ano depois do 

primeiro turno das 

eleições. O impasse 

fez com que os 

eleitores fossem às 

urnas no dia 3 de 

outubro sem saber 

se os barrados pela 

Ficha Limpa poderiam 

ser eleitos, caso 

atingissem votação 

suficiente para tal. 

Divulgação / STF
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aMapá
3	 Janete Maria Góes Capiberibe 

(PSB), dep. federal - 28.147 
(seria a eleita com maior votação 
do estado)

3	 João Capiberibe (PSB), a 
senador - 130.411 (seria eleito 
pela segunda vaga)

CeaRá
3	 Francisco Leite Guimarães 

Nunes (PMDB), dep. estadual - 
45.843 (entraria, seria o 15º)

MatO GROssO
3	 Pedro Henry (PP), dep. federal - 

81.454 (seria eleito no lugar de 
Eliene lima)

MiNas GeRais
3	 Pinduca Ferreira (PP), dep. 

estadual - 61.315 (seria eleito, 
ficaria em 16º na coligação)

paRá
3	 Jader Barbalho (PMDB), a 

senador - 1.799.762 (seria eleito 
em segundo lugar)

paRaíBa
3	 Cássio Cunha Lima (PSDB), a 

senador - 1.004.183 (seria eleito 
com a maior votação no estado)

3	 Marcio Roberto da Silva (PMDB), 
dep. estadual - 24.880 (entraria 
com a 10ª votação na coligação)

peRNaMBuCO
3	 José Augusto Maia (PTB), dep. 

federal - 46.267 (entraria com a 
20ª votação dentro da coligação)

RONDôNia
3	 Natan Donadon (PMDB), dep. 

federal - 43.627 (entraria com a 
segunda votação na coligação)

saNta CataRiNa
3	 João Pizzolatti (PP), a dep. 

federal - 133.181 (seria eleito)

sãO pauLO
3	 João Carlos Caramez (PSDB), 

dep. estadual - 98.708 (entraria 
em 17º)

3	 Luciano Batista (PSB), dep. 
estadual - 52.300 (entraria em 
terceiro)

3	 Paulo Maluf (PP), dep. federal 
- 497.203 (seria eleito com 
a terceira maior votação do 
estado)  

Ficha suja 
inocentado dois 
dias antes das 
eleiçoes

Embora a Lei da Ficha Limpa conte 
com forte aprovação popular, 
ela acabou sendo determinante 
para pelo menos uma injustiça. O 
deputado Charles Lucena (PTB-
PE) teve sua candidatura indeferida 
pelo TRE-PE por abuso do poder 
econômico e recorreu da decisão. 
Quando faltavam dois dias para a 
eleição, o TSE julgou o recurso de 
Lucena e liberou sua candidatura 
pois considerou que o caso não 
estava sujeito à nova lei. Sem 
tempo para explicar aos eleitores 
que não era ficha-suja, Lucena 
recebeu menos de um terço dos 
votos obtidos em 2006 e não 
conseguiu se reeleger.

o caso de Jader

Com o indeferimento do recurso de 
Jader Barbalho no STF, o petista 
Paulo Rocha, terceiro colocado na 
disputa pelo Senado no Pará, deveria 
ficar com a vaga. O problema é que 
ele também foi barrado com base 
no Ficha Limpa pelo mesmo motivo 
de Barbalho: renúncia para evitar 
processo de cassação. Chegou-se a 
falar em novas eleições para senador 
no estado, pois a votação somada 
dos dois candidatos impugnados 
daria mais de 50% dos votos válidos. 
Essa hipótese, porém, foi afastada 
pelo TRE-PA e segunda vaga do 
Senado deve ficar com Miranor Brito 
(Psol), quarta colocada na disputa. 

Candidatos barrados com votos 
suficientes para se eleger
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#  p E r F i l

Com 19 anos de casa, 
benjamin zymler, 
atual vice-presiden-

te e ministro-corregedor 
do tribunal de Contas da 
união (tCu), deverá assu-
mir a presidência da cor-
te a partir de janeiro de 
2011, logo após o término 
do mandato de ubiratan 
aguiar. aos 54 anos, o ca-
rioca de Copacabana, filho 
de imigrantes judeus polo-
neses, formou-se em enge-
nharia elétrica pelo insti-
tuto militar de engenharia 

(ime) e trabalhou como 
engenheiro até ingressar no 
tCu. após um período em 
Furnas Centrais elétricas, 
benjamin foi convidado por 
uma empresa de consultoria 
para atuar em brasília, para 
onde se mudou 25 anos 
atrás. Como ele próprio diz, 
“devo ser um dos poucos 
que veio para brasília na-
quela época para trabalhar 
na iniciativa privada”. mas, 
durante a crise do Plano 
Collor, muitos órgãos pú-
blicos rescindiram contrato 

com empresas de consul-
toria, entre as quais aquela 
em que zymler trabalhava. 

desempregado, então, de-
cidiu fazer o concurso do 
tCu. No tribunal, iniciou 
sua jornada como analista 
de finanças e controle em 
1992, quando decidiu estu-
dar direito na universida-
de de brasília (uNb), onde 
também concluiu o mestra-
do. O engenheiro bom em 
matemática descobriu as ci-
ências sociais e humanas e, 

sem planejamento algum, 
viu sua carreira enveredar-se 
para o controle externo. Foi 
a partir daí que, após novo 
concurso, tornou-se audi-
tor e ministro-substituto em 
1998, e finalmente ministro 
após a nomeação em 11 de 
setembro de 2001.

zymler é eclético. Fala com 
entusiasmo sobre a biogra-
fia de albert einstein, que 
acaba de ler, está envol-
vido também com textos 
biográficos e história das 

CONHeça um POuCO de beNjamiN zymLer, viCe-PresideNte e 
miNistrO-COrregedOr dO tribuNaL de CONtas da uNiãO (tCu)

BEnjamin 
ZymlEr
o próximo presidente



r e v i s ta  a u d i ta r 17

civilizações, mas não abre 
mão de sentar em frente 
da tv para acompanhar 
programas esportivos. “Fui 
um atleta fracassado. ten-
tei jogar quase tudo na mi-
nha vida, e nunca consegui 
jogar nada bem. Quando 
era pequeno cresci muito 
rápido, aos 13 ou 14 anos 
já tinha a altura que tenho 
hoje”, relembra. entre as 
modalidades nas quais se 
arriscou estão o basquete, 
futebol de salão, tênis, tênis 
de mesa, natação, taekwon-

do, mas foi o vôlei que le-
vou mais a sério. “Cheguei 
a ser pré-convocado para 
a seleção brasileira infan-
to-juvenil, mas depois fui 
cortado”, conta o ministro 
com bom humor.

Quando pode, o flamen-
guista doente vai aos está-
dios torcer, principalmente 
quando se trata de decisão, 
como ocorreu na última 
edição do Campeonato bra-
sileiro. “esporte é algo que 
me faz desmarcar qualquer 

coisa. Não perco decisões. 
Não gosto de ficar no meio 
da torcida, mas ao lado dela, 
para sentir a vibração”, con-
ta o ministro.

entre seus planos para fu-
turo, daqui a alguns anos, 
benjamin zymler pretende 
voltar a morar no rio de ja-
neiro, entre Copacabana e o 
Leme, lugar que conserva as 
memórias de sua juventude. 

Como ministro-corregedor, 
não tem muita rotina. as 

viagens que o colocam em 
contato com as diversas re-
alidades das secretarias de 
Controle externo (secex) 
em todo o país acabam to-
mando muito o seu tem-
po. em dias mais calmos, o 
ministro benjamin acorda 
cedo, faz esteira e vai tra-
balhar. ele sabe que o cargo 
de presidente vai lhe exigir 
ainda mais dedicação. ele 
se diz pronto. só não abre 
mão de almoçar em casa: 
“faz parte da cultura da fa-
mília”, explica. 
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#  p r E s t a n d o  c o n t a s

Os pouco mais de 7 
mil habitantes de 
antonina do Norte 

(Ce), pequena cidade loca-
lizada a 473 km de Fortale-
za, são obrigados a sepultar 
seus mortos em outra cidade 
porque a capacidade do ce-
mitério local está esgotada. 
embora haja o espaço físico 
para um novo cemitério, os 
recursos não são suficientes 
e a verba disponível já está 
comprometida com um outro 
empreendimento. segundo 
teria afirmado o prefeito ed-
son afonso de Carvalho, es-
ses recursos estão destinados 
à construção de um estádio, 
condição que não permite o 
seu remanejamento. Procu-
rado pela Revista Auditar, o 
prefeito não foi encontrado 
para comentar o fato.  

se a população tivesse sido 
consultada, certamente não 
haveria dúvidas sobre a sua 
prioridade, mas na gestão 
pública, qualquer alteração 
orçamentária demanda dos 
gestores planejamento e 

auditorEs  cidadãos

PrOjetO PatrOCiNadO 
PeLa auditar Leva 

CONtrOLe sOCiaL a 
PeQueNOs muNiCíPiOs 

dO País

D
iv

ul
ga

çã
o



r e v i s ta  a u d i ta r 19

auditorEs  cidadãos

burocrático”, enfatiza a presi-
dente da união dos auditores 
Federais de Controle externo 
(auditar), bruna mara Cou-
to, referindo-se ao fato de 
que, embora não detenha o 
conhecimento técnico, o cida-
dão conhece melhor do que 
ninguém a realidade do mu-
nicípio onde mora.

antonina do Norte foi o 49º 
município brasileiro a rece-
ber a Caravana todos Contra 
a Corrupção, ação coorde-
nada pelo instituto de Fisca-
lização e Controle (iFC) em 

parceria com as ONgs que 
exercem controle social em 
suas localidades. voluntários 
do iFC e da ONg movimen-
to Popular alerta antonina 
do Norte (mOPaaN) realiza-
ram audiências com as diver-
sas esferas do poder público 
local e com a população. a 
agenda da caravana contou 
com sessão especial na Câma-
ra dos vereadores, audiência 
no fórum da cidade vizinha, 
assaré (Ce), e reunião com 
o prefeito edson afonso de 
Carvalho. uma das reivindi-
cações apresentadas foi a ur-

gência de um novo cemitério. 
diante da situação, durante 
as audiências realizadas no 
município, o corpo técnico 
da Caravana todos Contra a 
Corrupção sugeriu a adoção 
do orçamento participativo, 
instrumento através do qual 
a população pode debater e 
definir as prioridades de in-
vestimentos em obras e ser-
viços para cada ano confor-
me os recursos disponíveis 
na prefeitura. até que isso 
ocorra, os cortejos fúnebres 
vão continuar tomando o 
rumo das cidades vizinhas.

atendimento às regras pre-
vistas na legislação vigente, 
que proíbe, por exemplo, 
a aplicação dos recursos de 
um convênio em um proje-
to diferente do que foi pre-
visto. essa é uma das mui-
tas histórias de pequenos 
municípios brasileiros nos 
quais o olhar vigilante do 
cidadão e o apoio voluntá-
rio de profissionais de con-
trole externo podem fazer 
muita diferença.

em um país continental como 
o brasil, por mais diligente e 
vigilante que seja, a estrutura 
de controle externo não al-
cança todas as minúcias das 
contas públicas de cada mu-
nicípio. É nesse espaço que se 
insere o controle social, mo-
dalidade de controle externo 
exercida diretamente pelo 
cidadão leigo ou não, que se 
propõe a fiscalizar a gestão 
pública em sua comunida-
de. “Nos municípios, muitas 
vezes, o controle social pode 
ser mais efetivo do que o con-
trole governamental, formal e 

O modesto cemitério de antonina já não atende a demanda dos mais de sete mil moradores do município
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desde maio de 2005, quando foi 
criado pela auditar, unacon, sin-
dilegis, audicaixa, Fenastc e ane-
ac, o iFC conduz o projeto adote 
um município (a1m), que consiste 
no apoio voluntário de servido-
res federais da área de controle a 
ONgs que se dedicam ao exercício 
do controle social em seus municí-
pios. O projeto piloto foi executa-
do em parceria com a ONg ami-
gos associados de ribeirão bonito 
(amarribo), hoje uma referência 
para as demais entidades. 

Para auxiliar nesse trabalho, o iFC 
e as ONgs cadastradas realizam as 
chamadas Caravanas todos Con-

tra a Corrupção, visitas realizadas 
nos municípios selecionados, du-
rante as quais ocorrem reuniões e 
audiências com representantes dos 
poderes públicos locais e com a 
população. É uma forma de legiti-
mar o trabalho das associações, que 
muitas vezes encontram resistência 
por parte das autoridades e são des-
conhecidas pela população. 

mas o trabalho do iFC não se res-
tringe às caravanas. todas as ONgs 
cadastradas integram uma rede de 
colaboração organizada pelo pró-
prio iFC, que fornece assessoria 
jurídica e suporte técnico para di-
ferentes situações de controle ex-

terno. “O profissional voluntário 
pode participar esclarecendo dúvi-
das e prestando assessoria técnica 
às associações. Ficamos sempre à 
disposição”, explica o tesoureiro 
e sócio-fundador do iFC, edimar 
miguel da Costa, referindo-se à 
rede que é composta atualmente 
por 195 associações.

berço do iFC e das caravanas ain-
da na gestão de Henrique moraes 
ziller (2003 a 2005), a auditar é pa-
trocinadora do instituto e costuma 
custear também a participação de 
auditores de controle externo asso-
ciados que desejem atuar de forma 
voluntária nas caravanas.
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Programa pioneiro

Durante as caravanas, os auditores de controle externo realizam serviço voluntário junto às comunidades 
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alguns resultados 
obtidos pelas ONGs da 
rede do iFC:

3  Ribeirão Bonito (sp) – 

afastamento do prefeito Rubens 

Gayoso (2007). Criação da Sala 

da Transparência (2008).

3		 Januária (MG) – Sete prefeitos 

afastados desde 2004.

3		 Leme (sp) – Fim do nepotismo e 

do uso indevido de celulares do 

governo.

3		Nova Xavantina (Mt) – Com 

base em denúncias feitas pela 

ONG local Sempre Viva Nova 

Xavantina, a CGU realizou uma 

auditoria de caráter estranho  

no município que originou 

representações junto ao 

Ministério Público.

aNtONiNa

Banhada pelos riachos  

Conceição e São Pedro, região 

que já foi habitada pelos índios 

Jucá, o município surgiu como 

núcleo urbano no século XIX. Sua 

denominação original era Mocambo, 

mas passou a se chamar Antonina 

do Norte em 8 de maio de 1958. O 

nome é em homenagem à mãe de 

Plácido Castelo, político da região. 

A denominação “Norte” surgiu em 

decorrência da existência de um 

município homônimo no Paraná. 

Parcerias de sucesso
uma das associações, integrante da rede do iFC, é a ONg 
movimento Popular alerta antonina do Norte (mOPaaN), 
fundada em dezembro de 2009 a partir de uma página no 
Orkut. Hoje, o mOPaaN tem um blog na internet, sua sede 
funciona em imóvel cedido por um colaborador e, recente-
mente, o grupo de 26 membros voluntários recebeu mais 
quatro integrantes logo após a Caravana todos Contra a 
Corrupção realizada no município. “Os efeitos da Carava-
na foram excelentes. a população passou a acreditar mais 
na ONg. antes, muitos pensavam que fôssemos apenas um 
grupo político de oposição. também ganhamos mais credi-
bilidade junto ao Poder judiciário”, afirma o presidente do 
mOPaaN, Francisco Fernandes da silva.  segundo o Francis-
co, a assessoria do iFC vem sendo decisiva para o sucesso das 
atividades da ONg, que não dispõe de recursos para pagar 
advogado e consultores técnicos. Por telefone ou via internet, 
as orientações são fornecidas sem custo para a organização.

Outra grande parceira do iFC é a ONg amigos associados 
de ribeirão bonito (amarribo), que participou de quase to-
das as caravanas realizadas pelo instituto e hoje é tida como 
referência para as demais organizações. entre os serviços 
prestados pelo iFC e pela amarribo às quase duzentas ONgs 
cadastradas, estão o suporte técnico para os processos de re-
gistro e de elaboração do estatuto das entidades. grupos que 
desejem se organizar encontram no site da amarribo (www.
amarribo.org.br) o kit ONg, guia que dá o passo-a-passo para 
a criação de uma organização não-governamental. 

a assessoria técnica oferecida pelo iFC abrange diversos te-
mas da gestão pública e do controle externo. Conforme as 
demandas das ONgs, o iFC mobiliza voluntários especiali-
zados em áreas como licitações, contratos, entre outras. além 
de email e telefone para contato, há uma lista de discussão 
para troca de experiências e soluções de forma colaborativa. 
“a partir do momento em que um grupo de pessoas manifes-
ta interesse em exercer a cidadania, é só entrar em contato 
com a amrribo, constituir a associação e filiar-se à rede a1m. 
a partir daí, entra no calendário para receber a visita da cara-
vana”, declara o sócio-fundador do instituto, edimar miguel 
da Costa. de acordo com a programação do iFC, as próximas 
caravanas poderão ocorrer em Nova xavantina (mt), em 
maués (am) ou Cachoeira dourada (gO). 
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#  p r E s t a n d o  c o n t a s

auditar defende tcu na fiscalização 
do Fundo constitucional do dF 

abritta: “os recursos aplicados na folha de pagamento são do Governo Federal”

No dia 28 de outu-
bro, a união dos 
auditores Fede-

rais de Controle externo 
(auditar) ingressou com 
petição de Amicus Curiae 
no supremo tribunal Fe-
deral (stF) em defesa do 
tribunal de Contas da 
união (tCu), cuja compe-
tência para a fiscalização 
das contas do Fundo Cons-
titucional do distrito Fede-
ral (FCdF) foi questionada 
pelo governo do distrito 
Federal (gdF) por meio 
do mandado de seguran-
ça nº 28.584, de janeiro 
de 2010. insatisfeito com 
o rigor da fiscalização do 
tCu, o gdF tentou obter 
em caráter liminar a nuli-
dade dos acórdãos 2.029 e 
2.589/2009-tCu/Plenário 
proferidos nos autos do 
processo nº 011.275/2002-
7. No entanto, o pedido 
de liminar foi negado pelo 
ministro relator, ricardo 
Lewandowski. O gdF ale-
ga ausência de competên-
cia constitucional do tCu 
para fiscalizar os recursos 
federais em questão.

as despesas com pessoal da 
segurança pública do dF, 
diretamente custeadas pela 
união através do fundo fe-
deral, chegaram a r$ 3,4 
bilhões em 2009, apenas 
r$300 milhões a menos que 
o gasto da própria união 
com a Polícia Federal, Polícia 
rodoviária Federal e agên-
cia brasileira de inteligência 
(abiN) no mesmo período 
em âmbito nacional.

COmPetêNCia 
dO tCu É 
CONstituCiONaL

antes mesmo que a emenda 
nº 19/98 exigisse a criação 
de um fundo federal, as des-
pesas com pessoal das polí-
cias e corpo de bombeiros 
do distrito Federal já eram 
custeadas pela união por 
meio de Protocolo de acor-
do celebrado entre o gover-
no Federal e o distrito Fede-
ral. Conforme o protocolo, 
a união passou a custear o 
valor líquido dos salários, e 
ao tesouro Nacional coube 
o recolhimento do impos-
to de renda retido na fonte 
(irrF) de todos os servido-
res custeados com recursos 
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da união e da contribui-
ção previdenciária dos 
servidores da segurança. 
após a alteração do artigo 
21, inciso xiv da Consti-
tuição, com redação dada 
pela emenda nº 19, de 
1998, o Congresso Nacio-
nal editou a Lei nº 10.633, 
de 2002, com o objetivo 
de disciplinar a partici-
pação da união na orga-
nização e manutenção da 
segurança pública bem 
como no auxílio às ações e 
serviços públicos de saúde 
e a manutenção e desen-
volvimento do ensino no 
dF. Para tanto, a nova lei 
instituiu o FCdF.

segundo a jurisprudência 
do próprio stF, a com-
petência constitucional e 
exclusiva da união para 
organizar e manter a se-
gurança pública do dF 
inclui o custeio das des-
pesas com pessoal. Po-
rém, o gdF alega receber 
o recurso como transfe-
rência feita pela união, 
o que caracterizaria a ti-
tularidade distrital sobre 
os valores federais e a 
consequente legitimidade 
da fiscalização pelo tri-
bunal de Contas do dis-
trito Federal (tCdF). No 
entanto, conforme apon-
ta a auditar na ação de 
amicus curiae, é importan-
te esclarecer que o FCdF 
não se assemelha aos 
fundos de participação 
dos estados e municípios 

(FPe e FPm). “Não há transferência 
de recursos como o que ocorre no 
pacto federativo fiscal. trata-se de 
despesa própria da união”, destaca 
a assessora de defesa Profissional 
da auditar e auditora federal de 
controle externo do tCu, Lucieni 
Pereira. além disso, conforme ex-
plica o advogado da união junto ao 
tCu, rafaelo abritta, do ponto de 
vista financeiro ou jurídico, não se 
pode falar que a despesa com esses 
servidores seja do gdF, já que os 
recursos são federais e até mesmo 
a folha de pagamento é processada 
pela união no sistema integrado 
de administração de recursos Hu-
manos (siaPe). “a única ação do 
gdF é informar a relação de servi-
dores e respectivas contas correntes 
para a união. Os recursos aplicados 
e o processamento da folha de pa-
gamento são do governo Federal”, 
enfatiza o advogado. 

Origem e POssíveis 
CONseQuêNCias dOs 
QuestiONameNtOs 
dO distritO FederaL

em 2002, a Procuradoria da repú-
blica no distrito Federal (PrdF) so-
licitou ao tCu que fosse avaliada a 
utilização supostamente irregular 
de recursos da união no custeio do 
pagamento de gratificação de re-
presentação de servidores das polí-
cias e corpo de bombeiros do dF. O 
fato deu origem ao processo, cujos 
acórdãos estão sendo questionados 
pelo gdF. Logo depois, a Câmara 
dos deputados e o ministro de es-
tado do Controle e da transparên-
cia provocaram o tCu para que se 

pronunciasse acerca de sua 
competência para fiscalizar 
a aplicação dos recursos fe-
derais por meio do FCdF. 
Por sua vez, em mais de uma 
ocasião, o stF reconheceu 
como plenamente válida a 
competência do tCu para o 
controle externo das contas 
do FCdF, em pleno acordo 
com a Lei nº 8.443/92, a Lei 
Orgânica do tCu.

Por sua vez, a proposta sus-
tentada pelo gdF não con-
traria apenas o tCu. a sú-
mula nº 208 do superior 
tribunal de justiça (stj) de-
termina que a competência 
da justiça Federal se dá nos 
casos em que a fiscalização 
é realizada pelo órgão fede-
ral. seguindo essa direção, o 
afastamento da competência 
do tCu para o exercício do 
controle externo das contas 
do FCdF poderia afastar 
também a competência do 
ministério Público Federal 
(mPF) e da justiça Federal 
para processar e julgar even-
tuais irregularidades dos re-
cursos federais em questão.  
em nota enviada à revista 
da auditar, a Procuradora da 
república, raquel branqui-
nho, é categórica ao afirmar 
que “a tese defendida pelo 
dF não se sustenta juridica-
mente e tem o claro propó-
sito de retirar, da esfera de 
controle federal o acompa-
nhamento da aplicação de 
expressivo volume de recur-
sos públicos federais”. 
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de aCOrdO 
COm LrF, gdF 
NãO teria 
Limite FisCaL 
suFiCieNte

a lei de criação do FCdF 
fixou o aporte de r$2,9 bi-
lhões ao dF para o exercí-
cio de 2003 e definiu para 
os anos seguintes a corre-
ção pela variação da receita 
corrente líquida (rCL) da 
união. em 2009, somente 
as despesas com pessoal ati-
vo, inativo e pensionista da 
segurança pública consumi-
ram do FCdF r$3,4 bilhões, 
enquanto as áreas de saúde e 
educação receberam r$ 3,2 
bilhões através do fundo. Na 
petição protocolada no stF, 
a auditar chama atenção 
para as implicações do atual 
contexto do FCdF frente à 
Lei de responsabilidade Fis-
cal (LrF), segundo a qual as 
despesas com pessoal custe-
adas diretamente pelo fun-
do federal estão inseridas no 
limite de gastos da união e 
não do distrito Federal. 
No total, as despesas com pes-
soal nas áreas de segurança 
pública, educação e saúde do 
dF atingiram r$ 6,6 bilhões 
no ano de 2009, enquanto a 
rCL distrital não ultrapassou 
a casa dos  r$10,2 bilhões. “se 
fosse verdade que os recursos 
do FCdF se incorporam ao 
orçamento e à receita pró-
pria do distrito Federal, não 
haveria razão para as despe-
sas com pessoal serem com-

Hipótese de cenário fiscal em 2009: se os recursos e despesas com pessoal pagas 
através do FCDF fossem incorporados às finanças do Distrito Federal 

Descrição Receita Corrente 
Líquida e Despesas 
com Pessoal Próprias 
do Distrito Federal

Recursos Federais do FCDF 
e Despesas com Pessoal da 
Segurança, Saúde e Educação 
do DF pagas pela União

Totais

Recursos R$ 10,20 bilhões R$ 7,60 bilhões R$ 17,80 bilhões

Despesas com 
Pessoal

R$ 4,45 bilhões R$ 6,60 Bilhões R$ 11,05 bilhões

Fonte: Sistema de Coleta de Dados Contábeis de Estados e Municípios (SISTN)

Se fosse possível somar os recursos federais do FCDF à RCL distrital, o montante seria de 
R$ 17,8 bilhões, enquanto as despesas com pessoal próprias do DF e as do FCDF reunidas 
atingiriam R$ 11,05 bilhões.  Nesse cenário, ainda que fosse juridicamente viável incorporar 
os recursos federais do FCDF ao orçamento do DF, o total das despesas com pessoal 
representaria 62% da hipotética “RCL distrital” ampliada. O valor ultrapassaria o limite de 49% 
da RCL fixado pela LRF para despesa com pessoal do Poder Executivo do Distrito Federal.

putadas no limite da união”, 
argumenta Lucieni Pereira. a 
auditora ainda destaca que, 
segundo o julgamento de mé-
rito da adi nº 3756, o limi-
te de gastos com pessoal do 
Poder executivo do dF é de 
49% de sua rCL, o que não 
seria suficiente para manter 
a sustentabilidade fiscal se 
todas essas despesas fossem 
incorporadas ao limite do Po-
der executivo distrital.  

gdF teNta 
se Livrar de 
PrOCessOs 
Que tramitam 
NO tCu

até o final de 2002, a união 
custeava as despesas da se-
gurança pública do dF por 
meio de convênio baseado 

em Protocolo de acordo cele-
brado entre os governos fe-
deral e distrital. Nesse convê-
nio, havia cláusula expressa 
de recolhimento ao tesouro 
Nacional do irrF e da con-
tribuição previdenciária dos 
servidores da área de segu-
rança pública. No entanto, 
a partir de 2003, o procedi-
mento foi alterado. Os ges-
tores habilitados a processar 
a folha de pagamento e efe-
tuar o registro das despesas 
nos sistemas corporativos 
da união deixaram de reco-
lher os tributos ao tesouro 
Nacional e passaram a fazer 
o recolhimento ao cofres do 
distrito Federal.

desde 2006, tramitam no 
tCu dois processos rela-
tivos ao imposto de renda 

retido na fonte (irrF) (tC 
nº 011.359/2006-1) e à con-
tribuição previdenciária (tC 
nº 027.750/2006-9) dos ser-
vidores da Polícia militar, Po-
lícia Civil e Corpo de bom-
beiros do dF. Os processos 
indicam que os tributos têm 
sido recolhidos aos cofres do 
próprio distrito Federal, ao 
contrário do procedimento 
adotado até 2002. Porém, 
mesmo diante dessa situa-
ção, o pagamento das pen-
sões e aposentadorias conti-
nua a cargo da união.

O gdF baseia a mudança de 
procedimento no inciso i do 
artigo 157 da Constituição, 
segundo o qual a titularida-
de do produto da arrecada-
ção do irrF cabe ao ente 
pagador dos salários, que 
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nesse caso, é a união e não o dis-
trito Federal. “É oportuno ressal-
tar que, nem mesmo a entrega do 
recurso para outro ente aplicar 
em nome da união, como ocor-
re com as transferências no âm-
bito do sistema Único de saúde 
(sus), retira a natureza do recur-
so e a competência do tCu para 
a sua fiscalização”, afirma Lucieni 
Pereira, referindo-se ao entendi-
mento firmado a decisão tCu nº 
506, de 1997.

“Com esse figurino constitucional, 
não é possível transferir a fiscaliza-
ção de toda a gestão do FCdF para 
o tCdF e para a Câmara Legislati-
va distrital, sob pena de inviabilizar 
o exercício efetivo do controle ex-
terno”, comenta a auditora. afinal, 
tal qual ocorre com o FCdF, por 
determinação constitucional, tam-
bém é de competência material ex-
clusiva da união, a organização e 
a manutenção do Poder judiciário, 
do ministério Público e da defen-
soria Pública do distrito Federal 
e territórios. todas essas especi-
ficidades decorrem da condição 
considerada anômala do distrito 
Federal, que em razão de abrigar 
em seu espaço geográfico a estru-
tura do governo Federal, passa a 
manter com a união uma relação 
peculiar que, conforme defende a 
auditar, jamais poderia ser equipa-
rada a algum tipo de transferência 
intergovernamental como ocorre 
com as transferências que inte-
gram a cesta do pacto federativo 
fiscal. as verbas resultantes desse 
pacto constituem recursos próprios 
dos estados e municípios, cuja apli-
cação de tais recursos fica a cargo 
dos órgãos de controle locais. 

Fatores que atestam a competência do tCu e sua 
titularidade sobre o produto da arrecadação do 
iRRF dos servidores da segurança pública do DF

3 competência material exclusiva da União para organizar e 
manter o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria 
Pública e as polícias e corpo de bombeiros do Distrito Federal, 
nos termos do artigo 21, incisos XIII e XIV da Constituição;

3 competência da União para legislar sobre criação de cargo, 
aumento da despesa com pessoal ativo e inativo, assim como a 
utilização dos servidores das polícias pelo Governador Distrital, 
nos termos de lei federal como reclama o artigo 32, § 4º da 
Constituição;

3 inexistência de transferência financeira de recursos federais ao 
Distrito Federal para organização e manutenção das polícias e 
corpo de bombeiros;

3 aplicação direta dos recursos federais destinados à organização 
e manutenção das polícias e corpo de bombeiros do Distrito 
Federal por meio de Unidade Orçamentária especificamente 
prevista no orçamento da União (FCDF – UO 73.105);

3 processamento da folha de pagamento do pessoal ativo e 
inativo da segurança pública do Distrito Federal por meio 
de sistema corporativo da União a cargo do Ministério do 
Planejamento (Siape), cujo custeio se dá por meio de recursos 
federais aplicados pelo FCDF;

3 registro das despesas custeadas pelo FCDF no sistema 
corporativo de administração financeira da União (Siafi), a cargo 
do Ministério da Fazenda;

3 inclusão das despesas com pessoal do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria e das polícias e corpo de 
bombeiros dos Distrito Federal no limite de despesa com 
pessoal fixado pela Lei de Responsabilidade Fiscal para a 
União, no percentual de 3% destacado do limite global de 
50% fixado para a esfera federal;

3 competência do TCU para fiscalizar a aplicação dos recursos do 
FCDF firmada no âmbito dos Acórdãos nº 739 e 824/2004-TCU/
Plenário, proferidos em resposta a consultas, o que lhes confere 
caráter normativo federal, conforme prevê o artigo 1º, § 2º da 
Lei nº 8.443, de 1992.
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CONseLHO e Lei OrgâNiCa dOs tribuNais de CONtas sãO 
vistOs COmO OPOrtuNidades de reOrgaNizaçãO dO setOr

rEForma 
do controlE ExtErno
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atualmente, 34 tribu-
nais de contas exer-
cem atividade de 

controle externo no brasil, 
entre eles o tribunal de Con-
tas da união (tCu), cujo mo-
delo deve ser seguido como 
referência conforme previsão 
constitucional. No entanto, 
isso não acontece. Na práti-
ca, após 22 anos de Consti-
tuição, o setor ainda é hete-
rogêneo. Faltam padrões, e 
alguns desses tribunais sequer 
realizam auditorias. 

tramitam na Câmara dos 
deputados e no senado Pro-
postas de emenda à Consti-
tuição (PeCs) que prevêem a 
criação da Lei Orgânica e do 
Conselho Nacional dos tri-
bunais de Contas (CNtC), 
ambos aguardados como 
oportunidades de avanço na 
direção de uma reorganiza-
ção do controle externo bra-
sileiro. O texto substitutivo da 
PeC nº 28/07, em tramitação 
na Câmara dos deputados, 
é de autoria do deputado 
vital do rêgo Filho (Pmdb-
Pb) e prevê a edição de uma 
Lei Orgânica Nacional dos 
tribunais de Contas. a PeC 
nº30/07, proposta pelo ex-
senador renato Casagrande 
(Psb-es), atual governador 
do espírito santo, defende a 
criação do CNtC. 

Com inspiração nas experi-
ências do Conselho Nacio-
nal de justiça (CNj) e do 
Conselho Nacional dos mi-

nistérios Públicos (CNmP), o 
CNtC poderá se tornar um 
órgão unificador do modelo 
federal, com atribuições para 
estabelecer procedimentos e 
corrigir distorções existentes 
em vários tribunais. mas os 
especialistas afirmam que 
sem o esteio da Lei Orgâ-
nica, o CNtC não atingirá 
o êxito esperado. “as duas 
coisas estão interligadas. se 
tentarmos estabelecer um 
conselho sem um mínimo de 

unificação de procedimen-
tos, nós vamos ter problemas 
sérios”, afirma o ministro-
substituto do tCu e presi-
dente da associação Nacio-
nal dos auditores (ministros 
e Conselheiros-substitutos)
dos tribunais de Contas (au-
dicon)”, marcos bemquerer 
Costa.  segundo o ministro-
substituto, há uma diversi-
dade muito grande entre os 
tribunais de contas com rela-
ção à organização do traba-

lho, escolha de pessoal, no-
meações  e  investidura dos 
servidores. “alguns tribu-
nais fazem auditoria, outros 
não fazem. uns já realizam, 
inclusive, auditorias ope-
racionais bem avançadas”, 
comenta bemquerer, ressal-
tando que em 14 tribunais 
não há ministros oriundos 
da carreira de auditor. as 
cortes dos estados de são 
Paulo e rio de janeiro são 
exemplos dessa realidade.

CEnÁrio atual

Após 22 anos de Constituição, o cenário do controle externo no Brasil:

3		 34 tribunais de contas
3 Muitos tribunais ainda não têm ministro oriundo do Ministério Público 
3		 Muitos tribunais, inclusive os maiores do país (São Paulo e Rio de Janeiro) não têm a 

carreira de auditoria, nem conselheiros substitutos 
3		 Muitas vezes, as indicações de ministros descumprem os requisitos constitucionais
3		 Em 14 tribunais não há ainda um ministro oriundo da carreira de auditor

auditores paulo Medeiros, Glória Merola, almir serra, Cláudio avellar, Lucieni pereira, Mário Bertuol, Liliane Galvão, 
andré Luiz Mendes, Carlos Ferraz, abenathar Lopes, Diôgenes Corrêa, Carlos takao e, ao centro, ministro substituto 
Marcos Bemquerer Costa e presidente da auditar, Bruna Mara Couto: preocupação com o aprimoramento do setor
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O Conselho Nacional de jus-
tiça (CNj) é tido como uma 
referência a ser observada 
pelo CNtC. a atuação do 
CNj enquanto entidade co-
ordenadora das atividades 
do Poder judiciário tornou-
se decisiva na organização da 
justiça brasileira. Constituído 
em 2004, a entidade enfren-
tou a resistência da magistra-
tura, mas sua atuação mos-
trou bons resultados e tem 
servido para reduzir o isola-
mento dos tribunais e aplicar 

A partir de sua experiência 
no CNJ, como o senhor vê a 
criação de um conselho dos 
tribunais de contas?

Hoje, ninguém em sã consci-
ência contesta a importância 
do conselho para a melhoria 
da confiabilidade do judici-
ário. O CNj é reconhecido 

como o órgão moralizador 
do Poder judiciário, en-
frentando problemas como 
o nepotismo, a morosida-
de, a falta de transparência. 
Para se ter uma ideia, nestes 
poucos anos de existência, 
o Conselho realizou 17 ins-
peções em tribunais, aplicou 
34 penalidades contra ma-

mecanismos de gestão e con-
trole. aos seis anos de idade, 
o CNj e sua experiência têm 
muito a ensinar ao setor de 
controle externo e seu futuro 
conselho. em entrevista à Re-
vista Auditar, o juiz douglas 
de melo martins, coordena-
dor de mutirões Carcerários 
do CNj, fala sobre as con-
quistas e desafios vividos pelo 
conselho e dá o seu ponto de 
vista sobre as perspectivas do 
CNtC para os tribunais de 
contas no brasil.

eNtRevista 

DouglAs De 
Melo MARtins
 

Juiz NO MaRaNHãO e COORDeNaDOR
De MutiRões CaRCeRáRiOs DO CNJ

as expectativas são as mais 
positivas para os tribunais. 
afinal, a conjugação da nova 
lei com o conselho poderá 
contribuir para o fortaleci-
mento de todo o sistema de 
controle externo, deixan-
do-o menos vulnerável às 
ingerências políticas e tor-
nando-o mais eficaz em suas 
atividades técnicas. 

ao longo de 2010, a união 
dos auditores Federais de 
Controle externo (auditar) 
empenhou-se na discussão 
de propostas com o objetivo 
de colaborar com o processo 
de formulação da Lei Orgâ-
nica e criação do Conselho 
Nacional dos tribunais de 
Contas (CNtC). em agosto, a 
associação promoveu na aca-

demia de tênis, em brasília, 
a primeira edição do encon-
tro técnico da auditar com o 
tCu, evento que reuniu au-
toridades e representantes de 
instituições que integram o 
setor de controle externo bra-
sileiro. No encontro, foram 
debatidas sugestões e propos-
tas que contemplassem as ne-
cessidades de aprimoramen-

to do setor e a garantia da 
autonomia de fiscalização do 
tCu e dos auditores federais 
de controle externo.  “a in-
tenção desse evento não foi a 
de fechar uma proposta, mas 
sim, reunir ideias prelimina-
res que serão amadurecidas 
posteriormente”, afirma a 
presidente da auditar, bruna 
mara Couto.

clima dE otimismo com cautEla 

D
iv

ul
ga

çã
o



r e v i s ta  a u d i ta r 29

gistrados (18 aposentadorias 
compulsórias, 15 afastamen-
tos e uma remoção compul-
sória), entre essas, a de um 
ministro do stj. tudo isso 
tem servido para dar mais 
respaldo social ao Poder ju-
diciário. Penso que a criação 
de um Conselho Nacional 
para os tribunais de Contas 
pode contribuir muito para 
a evolução da atividade de 
controle externo no brasil. 

O setor de controle externo ainda 
não atingiu o patamar sistêmico do 
Poder Judiciário. Como o senhor 
vê a criação do CNTC nesse 
contexto?

em uma reunião recente da 
Comissão Nacional de apoio 
às Penas e medidas alterna-
tivas, foi proposta a descen-
tralização do Fundo Peniten-
ciário Nacional (FuNPeN), e 

um dos argumentos apresen-
tados foi o fato de que os es-
tados teriam mais facilidade 
para aplicação dos recursos, 
porque a maioria dos tribu-
nais de contas estaduais pos-
suem “regras menos rígidas” 
na fiscalização da aplicação 
desses recursos. as regras 
são diferentes? Não temos a 
mesma Constituição? a lei 
que regula as licitações não 
é a mesma? a verdade é que 
se estava cogitando que al-
guns tribunais de contas são 
flexíveis quanto à aplicação 
dessas normas. Por quais 
motivos? até recentemen-
te, havia tribunal de contas 
com nome de governador 
e muitas denúncias de ne-
potismo semelhantes às que 
existiam no Poder judiciá-
rio. Penso que um conselho 
nacional poderia contribuir 

muito para uma reflexão so-
bre todos esses temas. e não 
se pode pensar que isso en-
fraqueceria a instituição. ao 
contrário, contribuiria para o 
fortalecimento. 

Qual a importância de uma lei 
orgânica nesse cenário?

É preciso ter regras gerais 
que pautem a atuação da 
instituição. algumas dessas 
normas gerais não cabem 
na Constituição. uma lei or-
gânica contribuiria também 
para o fortalecimento do 
controle externo no país. 

Que lições aprendidas no CNJ 
seriam úteis ao CNTC?

a principal é que os proces-
sos de depuração, moraliza-
ção, estabelecimento de po-
líticas gerais e nivelamento 

só contribuem para o cres-
cimento do Poder judiciário 
e, certamente, contribuirão 
para o do controle externo. 

Que desafios o CNJ enfrenta em 
seu estágio atual e que poderão se 
apresentar ao CNTC?

a política de nivelamento 
do Poder judiciário tem re-
sultado em metas gerais que 
refletem as expectativas da 
sociedade em relação a esse 
Poder. estamos nos conhe-
cendo melhor e decidindo 
o que melhorar ou mudar. a 
fiscalização do cumprimento 
dessas metas é o maior de-
safio neste momento. Penso 
que a criação de um órgão 
nacional de controle dos tri-
bunais de contas poderá tra-
çar políticas que sirvam para 
atender melhor as expectati-
vas da sociedade

O setor de controle externo 
espera que a nova conjun-
tura seja positiva. afinal, 
fortalecer o lado técnico dos 
tribunais significa o fortale-
cimento do setor como um 
todo. “a não adoção do mo-
delo federal em todos os tri-
bunais enfraquece todo o sis-
tema, os tribunais exige que 
os jurisdicionados cumpram 
a constituição, mas eles pró-
prios não a seguem”, en-
fatiza o ministro-substituto 

marcos bemquerer Costa, 
referindo-se aos tribunais 
que não adotam o modelo 
do tCu e que, muitas vezes, 
por indicações políticas aca-
bam nomeando ministros e 
conselheiros que não aten-
dem aos pré-requisitos defi-
nidos na Constituição.

um dos pontos propostos na 
PeC nº 30 e que inspira cui-
dado é a ideia de incluir no 
CNtC representantes dos 

conselhos profissionais de 
engenharia e arquitetura, 
economia, administração 
e direito. além de estarem 
sob jurisdição do tCu, a 
presença dessas entidades 
no CNtC poderá provocar 
conflito de interesses. Con-
forme prevê o texto da PeC 
nº 30, com a nova compo-
sição, o conselho passaria 
a ter 17 membros, o que 
o tornaria grande, caro e, 
possivelmente, pouco efi-

ciente. Os primeiros passos 
do CNtC serão dados com 
uma estrutura que será cus-
teada pelo tCu. segundo a 
Lei de responsabilidade Fis-
cal (LrF), o limite de gastos 
com pessoal no Poder Legis-
lativo é de 3% de sua receita 
corrente líquida (rCL), dos 
quais cabe ao tCu 0,43%. 
dentro dessa margem é que 
o CNtC deverá se encaixar, 
juntamente com as despesas 
do próprio tribunal. 
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em tempos de livros-
eletrônicos, smar-
tphones e comunica-

ção em tempo real, é preciso 
se atualizar e aproveitar o 
melhor das novas tecnolo-
gias da informação. Por ser 
uma instituição vanguardis-
ta – sempre atenta a todas 
as possibilidades de tornar-
se ainda mais eficiente – , 
o tribunal de Contas da 
união deu um importante 
passo tecnológico ao lançar, 
no último dia 1º setembro, o 
processo eletrônico (e-tcu). 

além de erradicar o uso de 
papel na formalização dos 
processos, o novo  sistema 
facilita o trabalho dos audito-
res de controle externo e ain-
da traz benefícios para toda 
a população. “O processo 
eletrônico de controle exter-
no representa uma revolução 
das rotinas de trabalho do 
tCu”, afirmou o presidente 
do tCu, ubiratan aguiar, no 
dia do lançamento da ferra-
menta. segundo ele, a digi-

talização dos processos trará 
uma série de benefícios para 
o tribunal: supressão de ati-
vidades meramente burocrá-
ticas, melhoria na qualida-
de dos dados apresentados, 
maior capacidade de gestão 
de processos, melhoria na 
tempestividade das ações. 

segundo nosso presidente,  a 
adoção do processo eletrôni-
co ensejará profunda mudan-
ça cultural no tCu, inclusive 
com redirecionamento de 
esforços e de investimentos. 
“O emprego apropriado da 
tecnologia pode tornar mais 
ágil e focada a atuação do 
tribunal, assim como am-
pliar o universo de recursos 
fiscalizados e a capacidade 
de resposta da instituição. 

Nesse particular, as sementes 
lançadas certamente trarão 
ainda muitos frutos para o 
tCu”, considerou. 

a sociedade brasileira também 
será beneficiada pelo processo 
eletrônico. afinal, mediante 
credenciamento prévio e aná-
lise da legitimidade da solicita-
ção, qualquer cidadão poderá 
acessar a ferramenta por meio 
do Portal do tCu www.tcu.
gov.br e acompanhar o anda-
mento de um processos.  tam-
bém será possível requerer a 
visualização de:

3	 cópia eletrônicas de 
autos processuais;

3	 habilitação de 
procuradores

3	 revogação de mandato 

conferido a procuradores 
e renúncia aos poderes 
por eles recebidos

3	 pedido e concessão de 
prorrogação de prazo

3	 emissão de guia de 
recolhimento da união 
(gru)

3	 expedição de 
demonstrativo de débito

3	 solicitação de 
sustentação oral

3	 remessa de defesa de 
responsáveis

3	 atendimento a 
diligências

3	 encaminhamento de 
peças recursais

3	 encaminhamento de 
documentos ao tCu e 

3	 acompanhamento 
processual (push), 
dentre outros.

tcu
Entra na 
Era digital
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ii Encontro nacional dos 
tribunais de Contas do brasil

a associação dos membros dos tribunais de Contas do brasil 
(atricon) e o tribunal de Contas do distrito Federal (tCdF) 
promoveram nos dias 15 e 16 de setembro, em brasília, o ii 
encontro Nacional dos tribunais de Contas do brasil, com o 
tema “Ética, transparência e integração”. de acordo com o 
presidente da atricon, Conselheiro do tribunal de Contas de 
santa Catarina, salomão ribas junior, o objetivo do evento 
era discutir temas de interesse do controle público, entre os 
quais a integração dos tribunais de contas e a cooperação in-
terinstitucional com outras entidades e organismos parceiros 
no esforço pela transparência na gestão pública.

Participaram do evento conselheiros e ministros, auditores 
substitutos de conselheiros e de ministros, e procuradores 
junto aos tribunais de Contas. entre os conferecistas do even-
to, estiveram o presidente do tribunal de Contas da união 
(tCu), ministro ubiratan aguiar, e o ministro do supremo 
tribunal Federal (stF), Carlos ayres britto.

em sua fala, o ministro-substituto do tCu, marcos bemque-
rer,  destacou o quão positiva tem sido positiva a parceria 
entre auditar  e audicon.

Estacionamento 
para todos

Até o final de 2010, serão concluídas as 

obras da nova garagem do TCU, que contará 

com 1300 vagas cobertas para os servidores 

- distribuídas em dois subsolos do futuro 

Anexo III –  e outras 250 vagas ao ar livre, 

que atenderão aos estagiários, terceirizados 

e visitantes. Até o momento, foram entregues 

pela Secretaria de Engenharia e Serviços de 

Apoio (SESAP) 850 vagas, já em pleno uso. 

Com o novo estacionamento pronto, existe 

a previsão de que os servidores poderão 

contar com serviços de lavagem de carro e 

manobrista, além de uma nova saída para o 

Setor de Autarquias.”Nossa função é prestar 

serviços para que o controle externo funcione 

100%. Agência bancária, salão de beleza, 

garagem, tudo isso está envolvido na gestão 

de pessoas”, afirma o secretário da SESAP, 

Pedro Tadeu Oliveira da Silva. 

debate sobre auditoria 
em obras Públicas 

A intensificação dos investimentos em 

infraestrutura – que acontece atualmente em 

decorrência do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), da Copa do Mundo de 

2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016 – foi 

o tema central do  XIII Simpósio Nacional 

de Auditoria de Obras Públicas (SINAOP). 

O evento foi realizado entre  os dias 15 e 19 

de novembro, em Porto Alegre (RS), pelo 

Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras 

Públicas (IBRAOP). Enquanto patrocinadora 

do evento, a Auditar teve direito à vagas, que 

foram concedidas de forma criteriosa, por 

meio de processo seletivo aos associados, 

regulado pelo Edital nº3 da Auditar, 

disponível no site ww.auditar.gov.  

Da esquerda para a direita: ministro-substituto Marcos Bemquerer, conselheiro 
Luiz sérgio vieira (tCM-Ce), Lucieni perreira (sindilegis), pedro paulo piovesan 
(iBRaOp) e almir serra Martins Menezes Neto (auditar)
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#  v i a g E m

saFári 
multicultural

mais do que sede 
da Copa do mun-
do em 2010, a 

África do sul é um país rico 
em diversidade e pode ser o 
destino das próximas férias 
de qualquer pessoa disposta 
a vivenciar uma experiência 
diferente. situada no extre-
mo sul do continente africa-
no, o país tem 1,2 milhão de 
quilômetros quadrados de 

extensão e 2.798 quilôme-
tros de litoral sobre os oce-
anos índico e atlântico. em 
sua formação, recebeu influ-
ências europeias, indianas e 
africanas e, durante décadas, 
sofreu com o apartheid – a 
segregação racial de negros. 
Hoje, no entanto, quando 
se fala em África, se fala em 
um país multicultural, que 
possui 11 idiomas oficiais, 

sendo o inglês o mais falado. 
se o seu perfil é urbano, que 
tal conhecer a bela Cidade 
do Cabo? Por si só, a capi-
tal legislativa sul-africana 
vale uma viagem, da mesma 
forma que Londres, Paris ou 
Nova york. Há ainda joa-
nesburgo e durban, só para 
citar algumas das interes-
santes cidades sul-africanas. 
a natureza também é um 

ponto forte na África do sul. 
diversos parques nacionais 
estão abertos à visitação, e 
o turista pode optar por fa-
zer um safári e ver de perto 
a fauna local ou mergulhar 
nos mares da região. Outra 
opção é ficar de pernas para 
o ar em uma das belas praias 
sul-africanas. Ou que tal co-
nhecer a rota dos vinhos? 
ideias não faltam. 
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busCaNdO um destiNO Para O reCessO de FiNaL de aNO? a ÁFriCa dO 
suL OFereCe OPções Para tOdOs Os PerFis de turistas: dOs amaNtes 
da Natureza aOs adePtOs dO estiLO COsmOPOLita

rota 1

África urbana

a mais visitada cidade sul-
africana é também conside-
rada a mais romântica e a 
mais bonita do país. a Cida-
de do Cabo foi fundada pelos 
holandeses em 1652, como 
um entreposto comercial na 
rota do oriente. atual capital 
legislativa da África do sul, 
localizada no litoral sudo-
este, às margens do oceano 
atlântico, ainda hoje é um 
importante porto da África. 
 
suas atrações incluem a ta-
ble mountain (montanha da 
mesa), com 1.088 metros de 

altura, e a table bay (baía da 
mesa), que conferem à cida-
de um ar mediterrâneo. di-
versas trilhas levam ao topo 
da table mountain, que pre-
senteia o visitante com uma 
vista belíssima da Cidade do 
Cabo e da robben island, a 
ilha onde Nelson mandela 
ficou preso por duas déca-
das. Quem não é fã de cami-
nhadas pode chegar ao topo 
da table mountain por meio 
de um teleférico. 
 
a localização privilegiada 
da Cidade do Cabo facilita 
ainda a visita à Península do 
Cabo da boa esperança e às 
vinícolas de stellenbosch. a 

cidade também conta com 
bons museus e belas praias, 
como a praia de Camps bay. 
Não deixe de visitar também 
o bo-Kaap, o bairro mais 
colorido da cidade. ali, as 
casas são pintadas em cores 
berrantes. a maioria dos ha-
bitantes de bo-Kaap é mu-
çulmana, descendente de es-
cravos originários de java e 
da malásia, antigas colônias 
holandesas.
 

a Índia é logo ali 

geograficamente oposta à Ci-
dade do Cabo, durban situa-
se na costa lesta da África do 
sul, sendo banhada pelo oce-

ano índico. sofisticada e cos-
mopolita, é a terceira maior 
cidade do país e também o 
maior centro indiano fora da 
índia, o que favorece a cultu-
ra local e incrementa a culiná-
ria. Os indianos, que somam 
quase um terço da população 
de durban, convivem com zu-
lus, brancos e mestiços.
 
durban possui 4 quilômetros 
de belas praias, vida noturna 
agitada e o maior porto de 
toda a África. Os dias ensola-
rados durante a maior parte 
do ano proporcionam boas 
ondas, o que faz com que 
as praias estejam sempre 
repletas de surfistas. a orla 
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urbanizada é excelente para 
passeio. aí se encontram lo-
jas de artesanato zulu, bons 
restaurantes e bares.
 
em durban, também vale 
uma visita o aquário ushaka 
sea World, uma espécie de 
janela para o oceano índico 
ocidental. No local, o visi-
tante pode conhecer as es-
pécies marinhas da região. 

Cidade grande

joanesburgo ou jo’burg, 
como é carinhosamente cha-
mada por seus moradores, 
não tem praia e localiza-se 
mais ao norte do país, mas 
não é menos interessante 
do que durban ou a Cidade 
do Cabo. a maior das cida-
des sul-africanas, fundada 
durante a corrida do ouro, 
em 1886, é hoje a capital fi-
nanceira do país e também 
a principal porta de entrada 
da África do sul. 
 
além de ser uma perfeita 
para as compras, em razão 
de seus shopping centers, 
joanesburgo é uma aula de 
história. Quer saber mais 
sobre o apartheid? visite o 
museu do apartheid, que 
mostra parte da história da 
África do sul, incluindo os 
conflitos da época de segre-
gação racial. se o assunto é 
segregação, vale ainda uma 
visita ao soweto (de south-
West townships, ou “bairros 
do sudoeste”), cidadela con-

tígua a joanesburgo, que foi 
estabelecida em 1963 para 
abrigar apenas negros. 
 
O soweto ficou conhecido 
na época do apartheid por 
ser foco de resistência anti-
racista e de protestos dos ne-
gros contra a política oficial 
de discriminação. uma das 
manifestações foi violenta-
mente reprimida pela polí-
cia em junho de 1976. Foi o 
massacre de soweto.
 
joanesburgo é uma terra de 
contrastes. Ostenta prédios al-
tos, mas possui uma bela área 
verde e é o principal ponto de 
partida das rotas que levam 
ao Parque Nacional Kruger e 
a sun City. O primeiro é uma 
área de conservação de fauna. 
sun City, por sua vez, é um 
luxuoso e extravagante resort 
situado a 190 quilômetros de 
johanesburgo, na província 
North-West.

rota 2

África 
selvagem

se você é daqueles que pensa 
imediatamente em um safári 
quando escuta o nome África 
do sul, seu pensamento não 
é de todo estereotipado. Os 
parques nacionais são um dos 
pontos fortes do turismo no 
país, que possui uma enor-
me reserva biológica. Leões, 

elefantes, zebras, leopardos, 
macacos e hipopótamos são 
apenas alguns dos animais 
que vivem em parques man-
tidos tanto pelo governo e 
pela iniciativa privada. 
 
além de observar a fauna sel-
vagem, o turista pode fazer 
trilhas e contemplar cânions 
e cachoeiras. a hospedagem, 
em geral, é feita nos lodges, 
alojamentos existentes pró-
ximo aos parques, que ofere-
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Cidade do Cabo 

parque Nacional Kruger

Fotos: Divulgação



cem a seus visitantes passeios 
em carro aberto com duração 
de algumas horas. 
 
um dos destinos mais popu-
lares para a prática de safári 
é o Parque Nacional Kru-
ger. trata-se da maior área 
de conservação de fauna da 
África do sul, com cerca de 
20 mil quilômetros quadra-
dos. essa reserva localiza-
se no nordeste do país, nas 
províncias de mpumalanga 
e Limpopo, e faz fronteira 
com moçambique. 
 
Há safáris para todos os 
gostos. uma opção é visi-
tar os parques em lombo de 
elefante. O serviço pode ser 
encontrado, por exemplo, 
no Parque Nacional dos 
elefantes (addo elephant 
Park), situado na província 
do Cabo Leste.
 

Flores

Há também safáris, diga-
mos, um pouco diferentes. 
Para os apaixonados por flo-
res, o destino certo é Nama-
qualand. Na primavera, essa 
região desértica situada no 
oeste sul-africano transfor-
ma-se em um mar de mar-
garidas. as cores levam os 
visitantes ao êxtase. 
 
Outro destino de interesse é 
a região Floral do Cabo, que 
estende-se entre a Península 
do Cabo, onde as águas dos 
oceanos atlântico e índico se 

encontram, até o litoral de 
eastern Cape (Cabo Orien-
tal). inclui a montanha da 
mesa, na Cidade do Cabo, a 
reserva natural de Hoop, as 
montanhas boland e swar-
tberg, as áreas selvagens de 
groot Winterhoekm, boos-
mansbos, Cedeberg e bavia-
anskloof. a biodiversidade 
impressiona. a cada ano, 
novas espécies de plantas 
são descobertas na região. 

rota 3

luxo na 
cidade perdida 

Na África do sul, luxo se 
chama sun City. Hotéis com 
cassinos, passeios de balão, 
observação de pássaros, sa-
fári, cinemas, shows e insta-
lações para a prática de vá-
rios esportes estão reunidos 
nesse luxuoso resort locali-

zado na província de North-
West (Noroeste), a 190 qui-
lômetros de joanesburgo e 
próximo ao Parque Nacional 
Pilanesberg.
 
uma das atrações de sun 
City é o Palácio da Cidade 
Perdida (Palace of the Lost 
City), um hotel-cassino que 
ocupa uma área de 250 mil 
metros quadrados e incor-
pora os recursos ambientais 
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da região em sua arquitetu-
ra. inclui cachoeiras, amos-
tras de florestas, campo de 
golfe com jacarés e aquários.
 
vale ainda destacar, na estru-
tura do Palácio da Cidade Per-
dida, o valley of Waves (vale 
das Ondas). No parque, uma 
piscina com ondas e areia si-
mulam uma praia. aqui, as 
ondas artificiais chegam a 
quase 2 metros de altura e dá 
até para surfar nelas. 

rota 4

o caminho 
de baco

mais uma vez: África do sul 
é sinônimo de diversidade. 
Para além dos safáris, das 
praias e das compras em sho-
ppings, há um roteiro no mí-
nimo charmoso. É a rota dos 
vinhedos, que inclui adegas 
em pelo menos três locali-
dades – stellenbosch, Paarl e 
Franschhoeck – nos arredo-
res da Cidade do Cabo. 

o clima – calor durante o 
dia e baixas temperaturas 
à noite – favorece a produ-
ção de uvas e, consequente-
mente, de vinhos na África 
do sul. as principais uvas 
da região são chenin, char-
donnay, sauvignon blanc e 
viognier, para vinho branco, 
e cabernet, merlot, pinotage 
e shiraz, para vinho tinto.
 
as visitas às mais de 90 pro-
priedades podem ser feitas 
em carro particular ou em 
excursão e valem a pena. 
stellenbosch, por exemplo, 
é uma cidade universitá-
ria bastante charmosa, com 
casas em estilo holandês, 
georgiano e vitoriano. a fa-
zendas de Franschhoek, por 
outro lado, ficam em  um 
vale montanhoso. Por fim, 
Paarl tem um clima de cida-
de do interior, com suas ruas 
arborizadas e casas holan-
desas, apesar de ser sede de 
grandes empresas agrícolas 
e financeiras.

tome nota
 
3		 Onde ficar: Sempre é possível economizar se 

hospedando em hostels, Bed & Breakfast (cama e 

café) e hotéis simples. Há também opções luxuosas, 

como o Cape Grace (www.capegrace.com) na Cidade 

do Cabo, o Royal Palm – Gateway (www.royal-palm.

co.za) em Durban e o Saxon (www.saxon.co.za) em 

Joanesburgo.

 

3		 Onde Comprar: Assim como o Brasil, a África do Sul é 

repleta de shopping centers e de mercados populares. 

Abaixo algumas dicas:

 Na Cidade do Cabo: Vá aos shoppings Alfred Mall 

e Victoria Wharf. Para artesanato, o local é o The 

Waterfront Craft Market.

 Em Durban: Os maiores shoppings são o Gateway 

Mall e o The Pavilion. Souvernirs são encontrados no 

Victoria Street Market e no Essenwood Craft Market.  

 Em Joanesburgo: shopping Sandton City Mall para as 

grandes grifes mundiais e o Eastgate, mais barato. Não 

deixe de visitar também o Mercado de Artesanato, a 

duas quadras do Eastgate.

 

3		 Como chegar: A South African Airways têm voos 

diretos de São Paulo para Joanesburgo, com duração 

aproximada de oito horas. 

3		 visto: Brasileiros não necessitam de visto para 

permanecer por até 90 dias na África do Sul. Basta 

apresentar, na entrada, o passaporte válido e o 

certificado internacional de vacina contra febre 

amarela, que deve ser tomada pelo menos dez dias 

antes do embarque.

 

3		 Moeda: O rande (ZAR) é a moeda da África do Sul 

(1 rande = R$ 0,24) 

 

3		 Melhor época: As estações na África do Sul são as 

mesmas do Brasil.  Os invernos são moderados e os 

verões, quentes. A melhor época para visitar a savana 

é em outubro, quando a vegetação não está tão densa 

e é mais fácil ver os animais. Já a Cidade do Cabo é 

melhor aproveitada entre julho e novembro, quando as 

baleias migrantes aparecem mais. 

stellenbosch
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#  g a s t r o n o m i a

um praZEr  para todos os 

sEntidos
tOmar um bOm viNHO É uma arte Que se tOrNa 

aiNda mais beLa QuaNdO se sabe degustÁ-LO

O vinho se torna mais inte-
ressante quando se apren-
de a degustá-lo. visão, 

tato, paladar, olfato e até a audição 
devem estar atentos às característi-
cas de uma boa bebida.
 
Não se sabe exatamente quando a 
bebida surgiu, certamente há muito 
tempo, talvez no ano 6000 a.C., nos 
atuais territórios da geórgia ou do 
irã. O fato é que, desde épocas ime-
moriais, o vinho vem acompanhan-
do o homem nas decisões políticas, 
nas celebrações religiosas e nas co-
memorações informais. um brinde 
bem feito aguça os cinco sentidos: o 
aroma está ligado ao olfato; o sabor, 

ao paladar; a temperatura, ao tato; 
as cores, à visão; e o som do toque 
das taças, à audição. isso sem contar 
o delicioso barulhinho do vinho sen-
do despejado na taça.

 tomar um bom vinho é uma arte 
que se torna ainda mais bela quan-
do se sabe degustá-lo. “beber é fácil. 
entender é que é difícil”, afirma o 
sommelier jorge Paim de andrade, 
que ministra cursos de vinho em 
brasília. segundo ele, degustar re-
quer concentração, boa memória e 
imaginação, além de um ambiente e 
apetrechos adequados. O objetivo é  
compreender o vinho, que traz den-
tro de si uma série de emoções, um 

tempo, um lugar, um tipo de uva. 
Com um bonus adicional, reforçar 
os laços entre as pessoas, uma vez 
que a degustação é uma prática so-
cial, não solitária.
 
Ficou interessado em aprender a 
arte da degustação? em brasília, 
pelo menos três estabelecimentos 
oferecem cursos de vinhos. Os par-
ticipantes aprendem o básico, como 
os tipos de vinhos e de uvas, além 
de técnicas para saber se um vinho 
é bom ou não. “um curso de vinhos 
ensina, por exemplo, a diferença en-
tre uma bebida leve e uma encorpa-
da. É o caminho para quem quer se 
iniciar”, diz andrade.
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3	 Coloque uma quantidade de vinho 
correspondente a 1/3 ou, no máximo, 
metade do volume da taça.

 
3	 Incline suavemente a taça, segurando-a pela 

haste, para visualizar a superfície de vinho, 
de preferência contra um fundo branco. Um 
bom vinho deve ser límpido, transparente, 
brilhante e viscoso, ou seja, deve apresentar 
uma certa aderência às paredes da taça. 
Observe também a cor do vinho e, em 
seguida, verifique a superfície do vinho na 
taça inclinada: ela deve ser elíptica.

 
3	 Sinta o aroma do vinho, colocando o 

nariz junto à boca da taça e cheirando 
vigorosamente. Os grandes vinhos 
possuem aromas maravilhosos, capazes de 
encantar o olfato.

3	 Tome um pequeno gole do vinho, 
deixando-o girar dentro da boca antes de 
engolir, para que entre em contato com as 
diferentes regiões da língua, responsáveis 
pelas percepções de amargo, ácido, salgado 
e doce. O sabor deve ser agradável e 
compatível com o tipo de vinho. Ou seja, um 
vinho seco não pode ter um sabor doce.

 
3	 Também é na boca que se percebem as 

sensações táteis provocadas pelo vinho. 
Vinhos encorpados, por exemplo, dão a 
sensação de que poderiam ser mastigados. 
Perceba ainda se existe a sensação de travo 
ou secura da boca. O gás carbônico, que 
possui um “efeito agulha” na boca, só deve 
ser percebido nos vinhos espumantes. Ainda 
nessa fase da degustação, observe o teor 
alcoólico e a temperatura do vinho.

tipos de vinho

3	 tinto: produzido a partir de uvas tintas, 

com longo contato com a casca da fruta. 

A tonalidade depende de tipo de fruto, do 

tempo e do método de envelhecimento. 

Exemplos de uvas tintas são a Cabernet 

Sauvignon, a Merlot e a Shyraz.

 

3	 Branco: elaborado a partir de uvas brancas, 

tintas ou rosadas, desde que as cascas, no 

caso das uvas pigmentadas, não participem 

da fermentação. Exemplos de uvas brancas 

são a Chardonnay e a Pinot Gris.

3	 Rosé: pode ser produzido a partir de um 
breve contato com as cascas que dão a 
pigmentação ao vinho ou pela mistura de um 
vinho branco com um tinto.

 
3	 espumante: vinhos elaborados de forma 

a preservar o gás carbônico produzido 
durante a fermentação. Por isso, eles 
contêm gás.

 
3	 Fortificado: recebem uma adição de 

aguardente vínica durante sua elaboração, 
tornando-se mais alcoólicos. Exemplos de 
vinhos fortificados são o Vinho do Porto, o 
Jerez e o Vinho Madeira.

breve guia de degustação
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Cursos de vinhos em brasília
 
vintage vinhos
Cursos básicos nas lojas do Conjunto Nacional, do Liberty Mall e do 
Terraço Shopping
São quatro aulas, com duas horas de duração cada
Telefone: 3328-8837
 
escola do vinho Miolo em Brasília
Os cursos têm três horas de duração e são oferecidos uma vez por 
mês no hotel Naoum
Telefone: 3427-4266
 
associação Brasileira de sommeliers (aBs-Brasília)
Cursos básicos e avançados
SRTV/Sul - quadra 701 - conjunto L - bloco 2 - Sala 127 - Edifício Assis 
Chateaubriand, Asa Sul
Telefone: 3323-5321
 
 

onde comprar vinhos na cidade
 
Casa do vinho
CLS 212 - bloco C - loja 28 – Asa Sul – Telefone: 3345-1223
 
scotch House
SCLS 403 - bloco B - loja 28 - Asa Sul – Telefone: 3225-1153
 
adega Don Raphael
EQS 102/103 - bloco A - loja 99 – Asa Sul – Telefone: 3225-5307
 
vintage vinhos
Nos shoppings Liberty Mall, Brasília, Conjunto Nacional, 
Parkshopping, Iguatemi e Terraço – Telefone: 3328-8837
 
portofino
CLN 308 – bloco D - loja 59 – Asa Norte – Telefone: 3274-4472
 
Grand Cru
SHIS QI 9/11- bloco L - loja 6 – Lago Sul – Telefone: 3368-6868
 
Casa Ouro importação e Representação
SHIS QI 5 - bloco A - loja 12 – Centro Comercial Gilberto Salomão - 
Lago Sul – Telefone: 3248-5058
 
superadega
SIA trecho 12 - lote 5 – Telefone: 3403-4700  
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HÁ imuNizações 
imPOrtaNtes Para evitar 
dOeNças graves muitas 
vezes igNOradas PeLOs 
aduLtOs

a campanha de vaci-
nação contra a gripe 
suína (H1N1), reali-

zada no primeiro semestre de 
2010, chamou a atenção para 
um dado alarmante: a imensa 
maioria dos adultos não tem 
sequer cartões de vacinação. 
muitos dos que buscaram os 
postos de saúde não se vaci-
navam desde a infância.

Quem acha desnecessário 
voltar a encarar a seringa 
precisa saber que muitas 
doenças graves que os adul-
tos contraem podem ser 
prevenidas. O tétano, por 
exemplo, é fatal em 40% dos 
infectados, mas pode ser pre-
venido pela vacinação, que é 

realizada de forma gratuita 
nos postos de saúde, e deve 
ser repetida a cada dez anos. 
a mesma vacina também 
previne contra a difteria. 

Outra doença que pode ser 
prevenida de forma simples 
é a rubéola, que é transmitida 
por vias respiratórias. muito 
perigosa em gestantes, pois 
pode prejudicar a formação 
do bebê, essa doença é preve-
nida pela vacina tríplice-viral, 
que também protege contra 
o sarampo e a caxumba. a 
vacinação contra a doença é 
prioritária para as mulheres 
que pretendem ter filhos, mas 
os homens também devem se 
prevenir para não transmitir 

#  v i v a  B E m

vacina 
tamBém é coisa 
dE gEntE grandE

o vírus. as mulheres que já se 
encontram gestantes, não po-
dem se vacinar. 

É importante lembrar que 
quem não tomou ou não 
lembra se tomou as vacinas 
necessárias na infância e na 
adolescência deve se consul-
tar com um médico infecto-
logista para buscar a imuni-
zação. Quem não se vacinou 
contra a hepatite b, por 
exemplo, deve se preocupar. 

transmitida sexualmente ou 
por objetos com sangue in-
fectado, a doença pode cau-
sar danos graves no fígado. 

“a vacina contra o vírus 
da hepatite b é obrigató-
ria para pessoas que fazem 
parte do grupo de risco”, 
afirma o médico infectolo-
gista Fernando andrade, 
que explica quais pessoas 
precisam tomar mais cuida-
do com a doença: “aquelas 

B
er

na
rd

o 
R

eb
el

lo



que tenham contato direto 
com sangue, como profis-
sionais de saúde, manicures 
e bombeiros, e pessoas que 
tenham relações íntimas 
com portadores da doença”.

 
vacinação 
para viajantes

a febre amarela é uma doen-
ça  transmitida por mosqui-
tos contaminados por flavi-
virus. No brasil, ela é mais 
comum no Norte e Centro-
Oeste, principalmente nas 
áreas próximas a florestas. 
Pessoas que residem ou pre-
tendem viajar para estas re-
giões necessitam se vacinar, 
pois trata-se de uma doença 
gravíssima, que costuma ser 
fatal em 50% dos casos, se-
gundo a sociedade brasilei-
ra de infectologia. 

a vacina só oferece proteção 
a partir de dez dias depois 
da aplicação. Portanto, o 
viajante precisa ser vaci-
nado com a máxima ante-
cedência. É recomendado 
repetir sua aplicação a cada 
dez anos. Para malária, ou-
tra doença transmitida por 
mosquitos que preocupa 
viajantes em áreas silvestres, 
não existem vacinas, mas 
devem-se tomar dois cui-
dados básicos: procurar um 
médico antes de viajar para 
área de risco e usar roupas 
que cubram a maior parte 
da superfície da pele  para 
evitar a picada do mosquito.

vacinas pagas

Infelizmente, nem todas as vacinas podem ser 
encontradas na rede pública de saúde. Para se 
imunizar contra a hepatite A, que é transmitida por 
água e alimentos mal tratados e pode causar dores 
no corpo, náuseas e diarréias e, em casos raros, 
levar até a morte, é necessário buscar clínicas de 
infectologia. A vacina custa cerca de R$ 100. 
 
A vacina contra o HPV, principal causador do câncer 
de colo do útero, é comercializada no país desde 
2008. Mas seu custo ainda é muito alto. Cada dose 
custa entre R$ 200 e R$ 400. São necessárias três 
doses da vacina. O ideal é que ela fosse tomada por 
todas as mulheres, antes do início da vida sexual, 
mas o alto preço deixa a imunização inacessível para 
a maioria da população.

idosos 
necessitam 
de ainda mais 
cuidados

Quanto mais avançada a 
idade, mais cuidados as 
pessoas precisam ter com 
a saúde. Com a vacinação, 
não é diferente. O Ministério 
da Saúde realiza campanhas 
de vacinação para idosos 
contra a gripe todos os 
anos, mas a vacina pode ser 
tomada em qualquer posto 
de saúde, mesmo fora da 
época das campanhas. Outra 
vacina importante é a anti-
pneumocócica, que combate 
a bactéria que pode causar 
meningite e pneumonia em 
idosos. Crianças e adultos 
com doenças crônicas em 
órgãos como pulmão e 
coração – alvos mais fáceis 
para o pneumococo – 
também devem se imunizar.
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“a vaCiNa 
CONtra O 
vírus da 
HePatite b É 
Obrigatória 
Para PessOas 
Que Fazem 
Parte dO 
gruPO de 
risCO” 
FeRNaNDO aNDRaDe,
médico infectologista
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DupLa tipO aDuLtO (Dt) 
(DiFteRia e tétaNO)

3		 Difteria: Causada por uma 
bactéria, afeta o sistema 
respiratório e causa febres 
e dores de cabeça. Em 
casos graves, pode evoluir 
para uma inflamação no 
coração. É contraída pelo 
contato com secreções de 
pessoas infectadas

3		 tétano: A toxina da 
bactéria causadora do 
tétano compromete 
os músculos e leva a 
espasmos. A musculatura 
respiratória é uma das mais 
comprometidas. Ferir o 
pé com prego enferrujado 
é uma das formas mais 
conhecidas de contágio

3		 Quem deve tomar:
Todos, a cada dez 
anos. A primeira parte 
da vacinação da dT 
é feita em três doses, 
com intervalo de dois 
meses entre a primeira 
e a segunda e entre a 
segunda e a terceira. 
Geralmente, essas três 
doses são tomadas na 
infância. Certifique-se 
olhando a carteira de 
vacinação. Depois delas, 
o reforço deve ser feito a 
cada dez anos 

tRípLiCe-viRaL
(sarampo, caxumba e rubéola)

3		 sarampo: Doença 
caracterizada por 
manchas vermelhas no 

corpo e transmitida por 
via respiratória

3		 Caxumba: Conhecida por 
deixar o pescoço inchado, 
também tem transmissão 
por via respiratória. Nos 
adultos, costuma ser mais 
grave do que em crianças

3		 Rubéola: Caracterizada 
por aumento dos gânglios 
do pescoço e por 
manchas avermelhadas 
na pele, é mais perigosa 
para gestantes. O vírus 
pode levar à síndrome da 
rubéola congênita, que 
prejudica a formação do 
bebê nos três primeiros 
meses de gravidez. A 
síndrome causa surdez, 
má-formação cardíaca, 

catarata e atraso no 
desenvolvimento

3		 Quem deve tomar: Todos 
os nascidos a partir de 
1960. O Ministério da 
Saúde considera que 
quem nasceu antes disso 
já foi vacinado ou já teve 
a doença. Mulheres que 
pretendem ter filhos, não 
foram imunizadas ou 
nunca tiveram rubéola 
devem tomar a vacina 
um mês antes de tentar 
engravidar

vaCiNa CONtRa a 
Hepatite B

3		 Hepatite B: Transmitida 
pelo sangue, em geral 
não apresenta sintomas. 

CONFira 
Quais 
sãO as 
PriNCiPais 
vaCiNas Que 
Os aduLtOs 
devem 
tOmar

vacinas gratuitas, encontradas nos postos de saúde
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Alguns pacientes se 
curam naturalmente. 
Em outros, a doença 
pode se tornar crônica, 
levando a lesões do 
fígado que podem 
evoluir para a cirros

3		 Quem deve tomar: 
Todos os que não 
tomaram as três doses 
da vacina. A vacina é 
gratuita para os menores 
de 19 anos ou para os 
adultos façam parte 
de um grupo de risco 
(pessoas que tenham 
contato com sangue, 
como profissionais 
de saúde, podólogos, 
manicures, tatuadores 
e bombeiros, ou que 
tenham relacionamentos 
íntimos com portador 
da doença). Fora isso, 
qualquer adulto em 
clínicas particulares 

vaCiNa CONtRa a GRipe

3		 Gripe: Transmitida por via 
respiratória, leva a dores 
musculares e a febres 
altas. Seu ciclo costuma 
ser de uma semana

3		 Quem deve tomar: 
Maiores de 60 anos 
nos postos de saúde 
ou qualquer adulto em 
clínicas particulares. É 
possível se vacinar em 

qualquer época. Quem 
preferir pode esperar os 
meses de campanha de 
vacinação dos idosos.

vaCiNa CONtRa 
a FeBRe aMaReLa

3		 Febre amarela: 
Transmitida por mosquito, 
tem como principais 
sintomas febre, dor 
de cabeça, calafrios, 
náuseas, vômito, dores 

no corpo, icterícia (pele 
e olhos amarelados) e 
hemorragias

3		 Quem deve tomar:
Pessoas que estiverem 
em áreas de risco ou com 
viagem marcada para 
essas regiões. São elas: 
zonas rurais no Norte e 
no Centro-Oeste do país 
e alguns municípios dos 
Estados do Maranhão, do 
Piauí, da Bahia, de Minas 
Gerais, de São Paulo, do 
Paraná, de Santa Catarina e 
do Rio Grande do Sul. Mais 
de 120 países exigem o 
certificado dessa vacinação. 
Pessoas que moram em 
locais de risco devem 
tomar a vacina a cada 
dez anos, durante toda a 
vida. Quem for para uma 
dessas regiões precisa ser 
vacinado pelo menos dez 
dias antes da viagem. 

vaCiNa CONtRa 

Hepatite a

3		 Hepatite a: Transmitida por água e 

alimentos mal tratados, pode causar 

dores no corpo, náuseas e diarréias. 

Em casos raros, pode levar até a 

morte.

3		 Quem deve tomar: viajantes com 

destino a áreas onde a incidência é 

alta; residentes dessas áreas; militares; 

profissionais de saúde; pessoas que 

trabalham na imunização de esgotos e 

fossas e manipuladores de alimentos. 

Essa vacina pode ser encontrada 

em clínicas particulares e custa 

aproximadamente R$ 100 (cem reais).

vaCiNa CONtRa O Hpv:

3		 Hpv: Vírus transmitido no ato sexual 

que pode causar verrugas e outras 

lesões nos órgãos sexuais de homens 

e mulheres. Entre as mulheres, é o 

principal causador do câncer do colo 

do útero.

3		 Quem deve tomar: Ainda não se 

chegou ao entendimento se a vacina 

tem eficácia entre homens. Mulheres 

devem tomar a vacina antes da 

primeira relação sexual ou até os 26 

anos. A imunização é dividida em três 

doses. Cada uma custa entre R$ 200 

e R$ 400 reais.

vacinas pagas, encontradas em clínicas particulares
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#  r E s E n h a

aRtuR aDOLFO COtias e siLva*

em plena geração da 
imagem instantânea, 
na era da velocida-

de, da comunicação por re-
des sociais, e sob o reinado 
dos 140 caracteres do twitter, 
com seu passarinho azul a 
nos levar em acelerado voo 
rumo ao século xxii, ain-

com o Prêmio Nobel de literatura em 1934. Pequeno 
e de fácil leitura (287 páginas nesta reedição), ao final 
do 18º e último capítulo deste clássico é difícil afirmar 
quem seja mattia Pascal, pois Pirandello compõe suas 
personagens com máscaras para serem representadas 
no teatro da existência. 

a história é contada a partir do final, pela personagem 
principal, que nos diz que já morreu duas vezes. imedia-
tamente, nos vem à mente a lembrança de “memórias 
Póstumas de brás Cubas”, de machado de assis, escrito 
em 1880, cujo narrador é o célebre defunto. se no prin-
cípio nos invade a ideia de que Pirandello andou lendo 
machado (na verdade, desde o título: “O falecido...”), 
com o desenrolar da leitura a associação entre os roman-
ces se desfaz, e percebemos que a morte de mattia Pascal 
é muito diferente da de brás Cubas.

mattia Pascal é um italiano mediano, que vive na peque-
na miragno, cidadezinha (inventada?) no noroeste da itá-

a modErnidadE 
do clássico
da vale a pena ler romances 
de, sei lá, 140 mil (ou mi-
lhões de) caracteres? indo 
mais longe: será que vale a 
pena ler um que foi escrito 
há mais de cem anos? bem, 
leitura é hábito pessoal. Para 
os que amam ler, a resposta 
será um sim incondicional. 
Para os menos apaixonados, 
a resposta talvez seja: depen-
de, se ele for um clássico. e o 
que é um clássico?

Penso eu que, para além da 
definição usual que lhe atri-
bui o dicionário, o texto clás-
sico é aquele que se amolda 
com perfeição ao conceito 
formulado por umberto eco 

do que seja a tradição literá-
ria dos povos: um poder ima-
terial de que é dotada a hu-
manidade de produzir textos 
literários para seu deleite, 
para elevação espiritual, para 
ampliação de seus próprios 
conhecimentos. No texto 
clássico, esses valores perma-
necem inalterados apesar da 
passagem do tempo. mesmo 

tendo sido escrito em sécu-
los já cobertos pela poeira 
do tempo, depois de poucas 
linhas dentro do texto, antes 
mesmo de virar a primeira 
página, o leitor já se identi-
fica com a emoção absoluta-
mente atual que lhe é trans-
mitida pela personagem. 

É a um desses clássicos que 
me refiro neste espaço, ro-
mance recentemente reedi-
tado em coleção de clássicos 
da editora abril, “O falecido 
mattia Pascal”, obra-prima 
escrita em 1904 pelo mestre 
do humor do absurdo, Luigi 
Pirandello, autor de roman-
ces e peças teatrais laureado 

Luigi pirandello
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lia, região conhecida como a 
Due Riviere, a oeste de gêno-
va, na costa do mediterrâneo. 
Filho de família rica, mas sem 
origens nobres, empobrece 
após a morte do pai, sem sa-
ber exatamente o que fazer. O 
que parecia ser uma solução, 
o casamento com romilda, a 
sobrinha do esperto adminis-
trador batta malagna, acaba 
por amplificar a crise existen-
cial da personagem. depois 
de perder no mesmo dia a 
mãe que adorava e a única 
filha, o infeliz mattia sai da 
cidade, a pé, desorientado. 
Lança mão das 500 liras que 
o irmão havia lhe enviado 
para que providenciasse uma 
sepultura digna para a mãe 
e vai parar em monte Carlo. 
depois de doze dias jogando 
febrilmente na roleta, ganha 
a absurda (e bem pirandellia-
na) soma de 82 mil liras (ga-
nhava 2 liras por dia no em-
prego que abandonara). No 
trem, enquanto regressava 
para miragno, lê no jornal, 
entre incrédulo e perplexo, 
a notícia – um grande mal-
entendido de que ele, mattia 
Pascal, havia se suicidado.

Passado o susto, o protago-
nista descobre que alguém 
muito parecido com ele ha-
via se afogado e sente-se 
liberto de suas anteriores 
prisões. sem mulher, sem 
sogra, “abençoado pela deu-
sa Fortuna”, aproveita-se da 
situação e parte para viver 
uma nova vida, em roma, 
com uma nova identidade. 

Com o passar dos meses, porém, a trama do tecido 
social acaba por aprisionar adriano meis, um homem 
sem identidade, sem um único documento, incapaz se-
quer de dar queixa à polícia do roubo de 12 mil das 82 
mil liras que ganhara no cassino. Para complicar, apai-
xona-se por adriana, a filha viúva do velho anselmo 
Paleari, e se angustia porque a enorme bola de neve 
da mentira vai tornando impossível construir uma vida 
com a frágil e doce “mamãezinha”. 

ao final de dois anos, depois de ser desafiado para um 
duelo por um pintor espanhol, engendra sua “segunda 
morte” como válvula de escape para regressar à vida 
anterior. simula o suicídio de adriano meis na ponte 
margherita, deixando o chapéu, a bengala e um bilhe-
te sobre o parapeito; depois retorna a miragno.
 
de volta à riviera natal, depois de um período de es-
tranheza, segue-se a acomodação, e o herói de Piran-
dello “reencarna” para voltar a viverww a vida de mattia 
Pascal. Certas coisas mudaram, porém. sua “viúva”, ro-
milda, casou-se com seu melhor amigo, Pomino, o que 
o impede de restaurar a ordem exatamente ao estado 
em que estava antes de sua partida. irritado a princípio, 
depois conformado, mattia Pascal passa a viver, então, 
uma terceira vida, a vida de falecido. aos curiosos que o 
interpelam em suas visitas de rotina ao seu próprio tú-
mulo, ele responde com zombeteira e inusitada satisfa-
ção: “Ora, meu amigo...eu sou o falecido mattia Pascal”. 

além do humor saboroso, que 
se revela entremeado aqui e ali 
com a erudição de Pirandello, 
a obra permanece atual por-
que nos mostra que por mais 
que se vistam máscaras sociais, 
como a de adriano meis, a 
nossa identidade de mattia 
Pascal se mantém intacta sob 
a máscara, e, mais dia, menos 
dia, a verdade, oprimida, so-
bressai e rebenta, e rasga e pi-
soteia a máscara. aos que não 
se conformam com a vida, às 
vezes medíocre, que se leva, 
Pirandello nos ensina, pela 
voz de dom eligio, que “fora 
daquelas singularidades, ale-
gres ou tristes, com as quais 
nós somos o que somos, não 
é possível viver”. e com o seu 
mattia Pascal procura nos fa-
zer ver que a vida com a más-
cara não se sustenta, e que 
adriano meis é apenas uma 
marionete sem domínio dos 
cordões que o movimentam. 
Como que para comprovar 
sua tese, a vida imitou a arte. 
doze anos depois de sair o ro-
mance de Pirandello, ocorreu 
de coincidentemente aconte-
cer um caso muito semelhan-
te ao de mattia Pascal, sendo 
que a personagem da vida 
real chegou também ao ca-
pricho de levar flores ao seu 
próprio túmulo, obviamente 
sem haver tomado conheci-
mento do romance. teatro 
do absurdo? absurda é a 
vida, parece nos dizer, ainda 
hoje, o velho italiano.  

*artur adolfo Cotias e silva é 
auditor de controle externo.
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auditar patrocina Corrida 
venceremos a Corrupção 

A Auditar é uma das patrocinadoras da primeira 
edição da Corrida Venceremos a Corrupção, 
que acontecerá no dia 12 de dezembro 
na Esplanada dos Ministérios. O evento é 
organizado pelo Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral (MCCE), Contas Abertas, 
Instituto de Fiscalização e Controle (IFC) e 
Comunidade de Inteligência Policial e Análise 
Evidencial (Cipae), em parceria com outras 
entidades. Foram definidos três percursos. Os 
competidores poderão optar entre os circuitos 
de 10 km e 5 km para corrida ou caminhada 
de aproximadamente 1.500 metros. Sãos 
esperados dois mil participantes, entre adultos 
de todas as idades e crianças.

auditar patrocina 
Copa nordeste

A Auditar concedeu patrocínio de R$ 
6.000 à edição 2010 da Copa Nordeste, 
realizada em São Luís, no Maranhão. O 
objetivo da associação foi beneficiar todos 
os associados lotados nas Secretarias 
de Controle Externo (Secexs) da região. 
Os recursos foram destinados ao custeio 
das hospedagens dos associados 
participantes que tiveram de se deslocar 
até o local da competição. A cada 
associado foi destinado um valor de até 
R$100. A recomendação da diretoria da 
Auditar foi que a verba sobressalente se 
aplicasse à contratação do show folclórico 
oferecido pela Secex do Maranhão. 

II SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE CONTABILIDADE PúBLICA

Da esquerda para direita: Tiago Dutra (Auditor da Semag e Representante da 

Auditar), Alessandro Caldeira (Auditor e Gerente da 1ª DT-Semag, Representante 

do TCU), Lucieni Pereira (Auditora, Segunda Vice-Presidente do Sindilegis e 

Assessora de Defesa Profissional da Auditar), Maria de Fátima (Auditora da Semag 

e Representante da Auditar), Odete (Auditora da Secex-MG e Representante da 

Auditar), Francisco Carlos Cioli (Auditor da 9ª Secex-RJ e Representante da Auditar)

Em 2011, a Auditar lançará o 

Cartão Auditar de benefícios, 

novo documento de identificação 

do associado. Com o cartão, 

o associado da Auditar não 

precisará mais de declaração 

da associação para usufruir dos 

diversos convênios disponíveis.

Divulgação
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Associados contemplados com o custeio de inscrição, 

passagens aéreas, hospedagens, alimentação e 

transporte:

 
edital nº 1/2010

XV Congresso Internacional del CLAD , em Santo 

Domingo, na República Dominicana, de 9 a 12 de 

novembro.

•	 Cláudio Cesar Avellar Júnior – Segecex - Seprog

•	 Glória Maria Merola Bastos – Segecex - Seprog

•	 Laércio Mendes Vieira – MINS/WDO

•	 Luciano dos Santos Danni – Secex2/D1

•	 Klauss Henry de Oliveira Nogueira – Secex MG

edital nº 2/2010

II Seminário Internacional de Contabilidade Pública e III 

Fórum Nacional de Gestão e Contabilidade Públicas 

Belo Horizonte (MG), de 20 a 22 de setembro.

•	 Francisco Carlos Loureiro Cioci – 9ª Secex/RJ

•	 Maria de Fátima Elias da Silva – Semag

•	 Tiago Alves de Gouveia Lins Dutra – Semag

•	 Odette Baeta Cavalcante – Secex/MG 

edital nº 3/2010

XIII Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas, 

em Porto Alegre (RS), de 15 a 19 de novembro.

•	 André Amaral Burle de Castro – Secex/Secob

•	 Renilson Barbosa dos Santos – Secex/TO

•	 Thiago Anderson Zagatto – Secex/RR 

edital nº 4/2010 

XV Congresso Internacional del Clad em Santo Domingo, 

na República Dominicana, de 9 a 12 de novembro. 

Evento realizado em parceria com o Sindicato dos 

Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal 

de Contas da União (Sindilegis)Santo Domingo, na 

República Dominicana, de 9 a 12 de novembro

•	 Fernando Silveira Camargo – Segep

ProCEssos sElEtivos 

auditar proporciona participação de auditores em eventos técnicos

vitória dos auditores 

do tCu na oab 

Auditores de controle externo do TCU podem exercer a 

advocacia. No dia 20 de maio, a Auditar conquistou mais uma 

vitória para os auditores federais de controle externo do TCU. 

Em sessão do Conselho Pleno da Ordem dos Advogados do 

Brasil, seccional do Distrito Federal (OAB-DF), a atuação da 

associação garantiu a inscrição como advogado para todos os 

auditores que sejam bacharéis em Direito com aprovação no 

exame da ordem. “A Auditar foi fundamental para o desfecho 

da causa, porque disponibilizou advogado e a estrutura 

administrativa adequada”, ressaltou Idenilson da Silva, um dos 

auditores envolvidos no processo.  A Comissão de Seleção da 

OAB havia negado a inscrição dos auditores sob o argumento 

de que a condição de servidor do TCU seria incompatível com 

a advocacia. Diante da alegação, com base no artigo 28 da Lei 

Nº 8.906/94, estatudo que rege a profissão, a Auditar recorreru 

e atestou a legitimidade do direito dos auditores trabalharem 

como advogados, visto que sua atividade no tribunal não 

pressupõe o papel de julgar, o exercício de poder de polícia ou 

mesmo a atuação fiscal em nível incompatível com a advocacia.   

Xv CONGRessO DO CLaD 2010
Da esquerda para direita: Cláudio Cesar de Avelar Júnior (Diretor da Auditar), 
Klauss Henry Nogueira (Auditor), Adriano Cesar Ferreira Amorim (Auditor), 
Fernando Silveira Camargo (Auditor), Luciano Danni (Auditor), Laércio Mendes 
Vieira (Auditor), Glória Merola Bastos (Auditora), Lucieni Pereira (Assessora da 
Auditar), Patrícia Correa (Auditora)

Divulgação
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#  a r t i g o  |  Josir Alves de oliveirA

Pelo princípio da simetria traçado 
no art. 75 da Constituição brasi-
leira, aplica-se a todos os tribu-

nais de contas a forma de indicação de 
seus membros estabelecida no § 2º do 
art. 73 da referida Constituição: escolha 
de 1/3 dos membros pelo chefe do Poder 
executivo, sendo dois alternadamente 
dentre auditores e membros do minis-
tério público junto às cortes de contas, 
e um, livremente; e escolha de 2/3 pelo 
Poder Legislativo respectivo, livremente. 

Como tais critérios de escolha são ou 
devem ser universais, pelo princípio da 
simetria, aplicáveis a todas as cortes de 
contas do país (a única federal, as 31 es-
taduais e as duas municipais), faremos 
remissão inicial ao tribunal de Contas 
da união – tCu para identificar pro-
blemas de concepção desses critérios, 
comuns a todas as demais cortes de con-
tas (estaduais e municipais). 

a Corte de Contas Federal é instituição 
especializada na fiscalização da gestão 
pública administrativa no âmbito da 

união, de seus órgãos e entidades. em 
sua posição institucional de instância 
colegiada máxima de controle admi-
nistrativo, apresenta analogias com as 
cortes judiciais superiores. Para iniciar, 
seus ministros equiparam-se aos minis-
tros do superior tribunal de justiça-
stj, em termos de “garantias, prerro-
gativas impedimentos, vencimentos e 
vantagens”, a teor do disposto no § 3º 
do art. 73 da Constituição. 

uma outra semelhança com o stj (e 
demais cortes superiores) é que ambas 
as Cortes e seus ministros respondem 
junto à suprema Corte nas respectivas 
ações e remédios constitucionais nos 
casos de crime comum ou de responsa-
bilidade, “habeas-corpus”, “habeas-da-
ta”, mandado de segurança e mandado 
de injunção, conforme dicção do inc. i 
do art. 102 da Constituição.  

similitude mais importante parece ser 
a condição de instância final ordinária 
de controle especializado. trata-se de 
um nível institucional elevado, con-

Falhas dE 
concEpção do 
sistEma dE cortEs 
dE contas
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ferido pela Constituição aos tribunais 
superiores, dando-lhes a condição de 
instância especializada, final, sobre a 
respectiva matéria (militar, eleitoral, tra-
balhista, demais), ressalvadas as compe-
tências originária e recursal do supremo 
tribunal Federal-stF, conforme previsto 
na Constituição. analogamente, ao tCu 
é conferida a condição de instância fede-
ral administrativa final para análise da 
sua matéria (gestão pública, contas), res-
salvada a competência do judiciário para 
dizer do direito final quando acionado. 

É neste contexto de dizer do direito so-
bre matéria específica, dizer de forma 
final ordinária, no âmbito respectivo (ju-
dicial ou administrativo), que devem ser 
vistos os pressupostos e requisitos de for-
mação e funcionamento desses tribunais 
superiores. Pressupostos e requisitos de 
capacitação, especialização e isenção, a 
nortearem a estruturação das cortes su-
perioras, suas ações, decisões e, desde an-
tes, na origem das instituições, na com-
posição de seus colegiados, a nortearem 
a indicação e o perfil de seus membros.   D
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vê-se claramente o perfil técnico-jurídico ou especializa-
do-profissional de todos os escolhidos para os tribunais 
superiores do judiciário, tendo o critério funcional de 
promoção nas carreiras integrantes do respectivo tribu-
nal um maior peso ainda nos demais tribunais federais 
(trF, trt e tre), quando se destacam os critérios de 
antiguidade e merecimento.

ao revés desta forma de escolha fundada em crité-
rios técnicos e profissionais, a indicação dos minis-
tros do tCu recai predominantemente sobre pessoas 
alheias às carreiras no tCu de auditoria e de con-
trole externo, na proporção de 6/9 (2/3) escolhidos 
pelo Congresso Nacional e de 1/9 escolhidos pela 
Presidente da república, totalizando 7/9 da Corte 
sem garantia de vinculação técnica e funcional com 
as carreiras especializadas do controle externo.  es-
ses 7/9 de indicações exclusivamente discricionárias, 
sem submissão alguma à listas de indicações do pró-
prio tribunal e/ou das carreiras que integram seus 
quadros técnicos e jurídicos, revelam-se temerário 
aos fins e missões das cortes de contas.

a matéria não pode nem deve ser campo de discricio-
nariedade completa e exclusiva de única instância. tan-
to é que, mesmo nas indicações técnicas e profissionais 
típicas da composição de todos os tribunais superiores 
do judiciário, a regra é a passagem do procedimento 
por dois Poderes da república, havendo indicação pe-

Origem dOs 
miNistrOs 
NOs tribuNais 
suPeriOres 
e NO tCu

vê-se que, é exceção do stF, órgão máximo do 

judiciário, todos os demais órgãos colegiados judi-

cantes são compostos por membros originários do 

próprio judiciário e, em minoria, do ministério 

Público-mP, órgão essencial ao funcionamento do 

judiciário. então, a regra é a escolha e nomeação 

pelo Presidente da república e o exame e apro-

vação pelo senado de pessoas membros do Poder 

judiciário e do mP para integrar os órgãos cole-

giados desse Poder. 

a exceção mencionada, embora tenha uma 

posição ímpar que pudesse trazer algum fun-

damento para tal excepcionalidade, é hoje 

bastante questionada pela sociedade e pelo 

parlamento, sendo alvo de várias PeCs que 

buscam assegurar o caráter técnico-funcional 

das indicações e excluir possibilidades de indi-

cação política (a exemplo das PeCs 566/2002-

Cd, 68/2005-sF, 484/2005-Cd, 30/2008-sF 

etc). Pode-se dizer, contudo, que tal situação 

questionada, de livre escolha dos membros do 

stF pela Presidência da república, é atenuada 

pelo fato de que tal escolha passa pela aprecia-

ção da maioria do senado Federal, movendo 

assim os dois Poderes para a composição final 

da alta Corte. 

além de derivar os membros das cortes supe-

riores dos quadros do próprio judiciário e do 

mP, a Constituição confere aos advogados par-

ticipação complementar na composição dessas 

mesmas cortes judicantes, numa proporção va-

riável, ao que parece nunca inferior a 1/24 nem 

superior a 2/7.  este critério exclusivo de ori-

gem e indicação técnica dos membros que com-

põem  os tribunais judiciais superiores discrepa 

do critério predominante de livre escolha para 

o tribunal administrativo superior de contas, 

conforme discriminado no quadro seguinte.
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STJ TSE TST TSM TCU

- 1/3 membros dos TRF’s

- 1/3 membros dos TJ’s

- 1/6 membros MPF/E/DF*

- 1/6 advogados*

- 3/7 membros do STF

- 2/7 membros do STJ

- 2/7 advogados

- 4/5 membros dos TRT’s

- 1/10 membros do MPT

- 1/10 advogados

- 2/3 generais

- 1/3 civis (advogados, 

juízes auditores e 

membros MP) 

- 2/3 quaisquer 

(escolhidos pelo CN)

- 1/9 quaisquer 

(escolhidos pelo PR)

- 2/9 auditores e MPEsp

*Ou a proporcionalidade de 1/24 para cada uma das classes dos membros do MPF, dos MPE e do 
MPDF e dos advogados, conforme  leitura que se faça do parágrafo único do inc. II do art. 104 da CF.

los tribunais e/ou carreiras (Poder ju-
diciário) e a aprovação pela maioria do 
senado (Poder Legislativo); a indicação 
dos advogados passa inclusive por mais 
instâncias: pelo órgão de classe (lista 
sêxtupla), por tribunal (lista tríplice), 
pelo executivo (escolha) e pelo senado 
(referendo), conforme se depreende 
do disposto nos arts. 104, 111 e 94 da 
Constituição.  e mesmo a exceção tão 
questionada do stF, como visto, passa 
por dois dos três Poderes da república. 

embora, em tese, o Congresso Nacio-
nal esteja mais apto a acertar nas suas 
indicações discricionárias e, na práti-
ca, isso possa estar ocorrendo, o certo 
é que a disposição constitucional per-
tinente não pode ficar tão aberta, de 
modo a que o acerto da escolha dos 
membros das cortes dependa exclu-
sivamente do perfil e do bom senso 
dos membros das casas legislativas 
presentes na sessão de escolha. ao 
contrário, a disposição constitucional 
relativa à indicação dos membros das 
cortes de contas deve conter parâme-
tros claros e suficientes para se evitar 
as situações temerárias, comumente 

vividas pelas cortes de contas, rela-
tivas a questionáveis indicações para 
compor os seus colegiados.  

tais escolhas temerárias e duvidosas 
estão divulgadas na mídia e em sítios 
oficiais na web, a exemplo do sítio da 
Federação Nacional das entidades 
dos servidores dos tribunais de Con-
tas do brasil-Fenastc. exemplificati-
vamente: indicação para o tCu de 
senador sem os requisitos exigíveis, 
gerando representação ao próprio 
tribunal em razão de vícios incons-
titucionais e regimentais (processo 
tC-013.793/2004-8); nomeação para 
o tCe/aC de médico primo do então 
governador nomeante; nomeações 
para o tCe/Ce de médico e de agrô-
nomo, ambos ex-deputados, questio-
nadas pelos seus próprios pares; no-
meação para o tCe/gO do próprio 
governador antes do término do seu 
mandato; nomeações para o tCe/sP 
(e diversos outros tCs) de membros 
do governo diretamente para as cortes 
de contas, gerando a temerária situa-
ção de fiscal de suas próprias contas; 
nomeação para o tCe/tO de filiado 

militante partidário; nomeação para 
o tCe /rj de ex-deputado acusado e 
processado por atos ímprobos; perma-
nência no tCe/aL de membro con-
denado por homicídio, presidindo o 
tribunal enquanto preso em regime 
semiaberto; nomeação para o tCe/aL 
de irmão do então governador. 

Para se evitar as situações temerárias 
de indicações como as exemplificadas 
acima, questionáveis do ponto de vis-
ta da impessoalidade, legitimidade, 
moralidade, tecnicidade e de outros 
princípios e requisitos, há que se 
adotar medida jurídica ampla e pre-
ventiva. Para se evitar tais situações 
antijurídicas relativas à composição 
dos colegiados das cortes de contas, 
há que se retificar a ordem jurídica 
vigente, emendando o texto constitu-
cional para prever parâmetros míni-
mos e critérios técnicos pertinentes, 
podendo ser, por uma questão de si-
metria, nos moldes inclusive há muito 
já definidos para o judiciário.   

*Josir alves de oliveira é auditor Federal de 
Controle Externo - Controle Externo Secex GO.
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#  o p i n i ã o  |  RicaRdo Fava coRsatto* 

emprestei a literatura 
para abordar temas 
institucionais. uma 

maneira menos tecnicista 
e enfadonha de discutir so-
bre os mistérios da adminis-
tração. Pretendo reunir 
uma série de contos de 
autores consagrados 
de onde poderemos 
extrair verdadeiras li-
ções da difícil arte de 
administrar. relações in-
terpessoais, questões de hie-
rarquia, conflitos e outras 
questões da organização do 
trabalho podem ser encon-
trados em várias obras de 
autores consagrados. 

inicialmente escolhi a língua 
afiada de machado de assis 
para inaugurar essa antolo-
gia e abordar um delicado 
tema: as relações interpesso-
ais nas instituições.  Não por 
acaso esse tema foi escolhi-
do, talvez seja o ponto mais 
vulnerável da eficiência ad-
ministrativa. Por mais talen-
tosos que sejam os colabora-
dores internos, é necessário 
que o gestor tenha a habi-
lidade de um verdadeiro 
costureiro para harmonizar 
cada um desses botões, teci-
dos, utilizar linhas e agulhas, 
enfim maestria para coorde-
nar uma equipe e atingir o 
objetivo da instituição.

em “um apólogo”, narra-
tiva inverossímil, com fun-

do didático, que tem como 
objetivo transmitir uma 

lição de moral, um 
ensinamento, em 
que objetos inani-
mados ganham vida 
(difere-se da fábula 
por utilizar objetos 
como personagens e 
não animais), macha-
do de assis demonstra 
de maneira figurada 
e sem prolixidade um 
vício muito comum 

nas instituições: a com-
petição, a ciumeira e a 

dicotomia entre atividades. 
baseou-se na prática de pro-
fissões diversificadas, perce-
bendo que em toda parte há 
sentimentos de superiorida-
de e de inferioridade.

a moral que o conto nos 
deixa é que há pessoas que 
se consideram mais impor-
tantes que as outras, mas na 
nossa sociedade precisamos 
uns dos outros, afinal a so-
ciedade só evoluiu e evolui 
por meio do primado no 
trabalho harmônico. Pre-
sente nesse conto a análise 
psicológica, o humor sutil e 
a visão metafísica relativista 
de todos os valores huma-
nos. a propósito, o que você 
como gestor faz para lidar 
com essas situações? boa lei-
tura e boas conclusões. 

Ricardo Fava Corsatto é auditor 
federal de Controle Externo – Apoio 
Técnico e Administrativo Médico

antologia 
para 

gEstorEs E 
ExEcutivos

É NeCessÁriO Que O gestOr 
teNHa a HabiLidade de um 

COstureirO Para HarmONizar 
Cada um desses bOtões, teCidOs, 

utiLizar LiNHas e aguLHas

D
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ga
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era uma vez uma agulha, que 
disse a um novelo de linha:

— Por que está você com esse 
ar, toda cheia de si, toda enrolada, 
para fingir que vale alguma cousa 
neste mundo?

— deixe-me, senhora.
— Que a deixe? Que a deixe, 

por quê? Porque lhe digo que está 
com um ar insuportável? repito 
que sim, e falarei sempre que me 
der na cabeça.

— Que cabeça, senhora?  a 
senhora não é alfinete, é agulha.  
agulha não tem cabeça. Que lhe 
importa o meu ar? Cada qual tem 
o ar que deus lhe deu. importe-se 
com a sua vida e deixe a dos outros.

— mas você é orgulhosa.
— decerto que sou.
— mas por quê?
— É boa!  Porque coso.  então 

os vestidos e enfeites de nossa ama, 
quem é que os cose, senão eu?

— você?  esta agora é melhor. 
você é que os cose? você ignora que 
quem os cose sou eu e muito eu?

— você fura o pano, nada 
mais; eu é que coso, prendo um 
pedaço ao outro, dou feição aos 
babados...

— sim, mas que vale isso? eu 
é que furo o pano, vou adian-
te, puxando por você, que vem 
atrás obedecendo ao que eu faço 
e mando...

— também os batedores vão 
adiante do imperador.

— você é imperador?

— Não digo isso. mas a verda-
de é que você faz um papel subal-
terno, indo adiante; vai só mos-
trando o caminho, vai fazendo o 
trabalho obscuro e ínfimo. eu é 
que prendo, ligo, ajunto...

estavam nisto, quando a costu-
reira chegou à casa da baronesa. 
Não sei se disse que isto se passa-
va em casa de uma baronesa, que 
tinha a modista ao pé de si, para 
não andar atrás dela. Chegou a 
costureira, pegou do pano, pegou 
da agulha, pegou da linha, enfiou 
a linha na agulha, e entrou a co-
ser.  uma e outra iam andando or-
gulhosas, pelo pano adiante, que 
era a melhor das sedas, entre os 
dedos da costureira, ágeis como os 
galgos de diana — para dar a isto 
uma cor poética. e dizia a agulha:

— então, senhora linha, ainda 
teima no que dizia há pouco?  Não 
repara que esta distinta costureira 
só se importa comigo; eu é que vou 
aqui entre os dedos dela, unidinha 
a eles, furando abaixo e acima...

a linha não respondia; ia an-
dando. buraco aberto pela agulha 
era logo enchido por ela, silen-
ciosa e ativa, como quem sabe o 
que faz, e não está para ouvir pa-
lavras loucas. a agulha, vendo que 
ela não lhe dava resposta, calou-
se também, e foi andando. e era 
tudo silêncio na saleta de costura; 
não se ouvia mais que o plic-plic-
plic-plic da agulha no pano. Cain-
do o sol, a costureira dobrou a 

costura, para o dia seguinte. Con-
tinuou ainda nessa e no outro, até 
que no quarto acabou a obra, e fi-
cou esperando o baile.

veio a noite do baile, e a ba-
ronesa vestiu-se. a costureira, que 
a ajudou a vestir-se, levava a agu-
lha espetada no corpinho, para 
dar algum ponto necessário. e 
enquanto compunha o vestido da 
bela dama, e puxava de um lado 
ou outro, arregaçava daqui ou 
dali, alisando, abotoando, acol-
chetando, a linha para mofar da 
agulha, perguntou-lhe:

— Ora, agora, diga-me, quem é 
que vai ao baile, no corpo da baro-
nesa, fazendo parte do vestido e da 
elegância? Quem é que vai dançar 
com ministros e diplomatas, en-
quanto você volta para a caixinha 
da costureira, antes de ir para o ba-
laio das mucamas?  vamos, diga lá.

Parece que a agulha não disse 
nada; mas um alfinete, de cabeça 
grande e não menor experiência, 
murmurou à pobre agulha: 

— anda, aprende, tola. Can-
sas-te em abrir caminho para ela 
e ela é que vai gozar da vida, en-
quanto aí ficas na caixinha de cos-
tura. Faze como eu, que não abro 
caminho para ninguém. Onde me 
espetam, fico. 

Contei esta história a um pro-
fessor de melancolia, que me dis-
se, abanando a cabeça:

— também eu tenho servido 
de agulha a muita linha ordinária!

um apólogo
MaCHaDO De assis
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* Tiago Alves de Gouveia Lins Dutra é Auditor Federal de Controle Externo – Área Controle Externo, lotado na Secretaria de Macroavaliação 
Governamental do Tribunal de Contas da União desde 2008. Formado em Ciências Contábeis pela Universidade de Brasília (UnB), pós-graduado em 
Administração Pública e mestrando em Administração Pública pelo ISCTE-IUL – Instituto Universitário de Lisboa. Relatório elaborado em 30/09/2010.   

O seminário foi es-
truturado em qua-
tro painéis, com os 

seguintes temas: 1) conver-
gência aos padrões interna-
cionais; 2) contabilidade pa-
trimonial; 3) transparência 
fiscal; e, 4) informação de 
custos no setor público.

em um breve resumo, pre-
tende-se aqui apresentar 
algumas conclusões rele-
vantes sobre alguns dos as-
suntos tratados, buscando 
compreender os efeitos do 
conhecimento difundido 
no seminário tanto para a 
melhoria da gestão públi-
ca, quanto para o respecti-
vo controle, especialmente 
aquele realizado pelo tri-
bunal de Contas da união.

um dos pontos mais sensí-
veis do seminário se refere 
ao processo de convergência 

normas internacionais, têm 
tais normas como referên-
cia. além disso, explicou que 
isso se deve ao fato de esses 
países já possuírem uma cul-
tura forte de normatização 
contábil. Por fim, vale res-
saltar também as principais 
vantagens apresentadas pelo 
sr. andreas bergmann no 
processo de adoção ou con-
vergência às normas inter-
nacionais: maior reputação 
e motivação para os profis-
sionais, mais legitimidade e 
transparência para as orga-
nizações e mais accounta-
bility e eficiência na gestão 
pública. tudo isso em razão 
das iPsas serem, segundo 
ele, normas internacional-
mente aceitas.

de fato, verifica-se que as iP-
sas têm ganhado um papel 
importante no cenário inter-
nacional da contabilidade 
no setor público, servindo 

às normas internacionais, 
em particular a adoção do 
regime de competência para 
a elaboração de demonstra-
ções financeiras. 

NOrmas 
iNterNaCiONais 
e reFOrma da 
CONtabiLidade 
PÚbLiCa

Na visão do presidente do 
Conselho de Normas inter-
nacionais para o setor públi-
co (iPsasb), da Federação 
internacional de Contadores 
(iFaC), andreas bergmann, 
o brasil já é considerado 
um dos países que adotam o 
regime de competência. ao 
tratar da temática “adoção 
de normas internacionais 
(iPsas)”, ele destaca que 
alguns países, essencialmen-
te os países de língua ingle-
sa, apesar de não adotarem 



r e v i s ta  a u d i ta r 55

1  Preface to International Public Sector Accounting Standards, IPSASB, International Federation of Accountants (IFAC).

como um referencial para 
diversos processos de refor-
ma dentro de diferentes pa-
íses. elas servem como um 
benchmarking, porém, não 
foram elaboradas a partir 
da experiência de uma orga-
nização pública, cidade ou 
país específico, mas sim do 
consenso de profissionais da 
contabilidade que atuam no 
processo de elaboração de 
tais normas. enquanto nor-
ma, as iPsas possuem certo 
caráter impositivo, o qual o 
nível pode variar a depen-
der da estratégia de inter-
nalização dessas normas 
em cada país. muitas vezes 
essas variações resultam de 
barreiras ou estímulos do 
ordenamento jurídico, visto 
que os países podem possuir 
normas jurídicas mais ou me-
nos detalhadas sobre os ele-
mentos do sistema contábil 
no setor público, tais como: 
reconhecimento de receitas 
e despesas, mensuração de 
ativos e passivos, elaboração, 
apresentação e auditoria de 
demonstrações financeiras. 
O próprio iPsasb reconhe-
ce o direito de governos e 
produtores de normas nacio-
nais estabelecerem normas 
contábeis e diretrizes para 
financial reporting em suas 
jurisdições, destacando a 
maior importância do papel 
das iPsas naqueles países 

onde ainda não há padrões 
desenvolvidos de contabili-
dade pública.1

No brasil, as iPsas foram 
fundamentais principal-
mente na ignição do proces-
so de reforma da contabili-
dade pública, de tal modo 
que o interesse da secretaria 
do tesouro Nacional (stN) 
e do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) tem 
sido evidente, principal-
mente sob a justificativa da 
adoção de padrões inter-
nacionais. a etapa inicial 
desse processo ocorreu com 
a criação de grupos de pes-
quisa, com diversos stakehol-
ders. em seguida, tanto stN 
quanto CFC editaram regu-
lamentos e normas técni-
cas, respectivamente, para 
a concretização das ideias 
de reforma discutidas nos 
grupos de estudo criados. 
um dos pontos enfrentados 
nessa etapa é a aderência 
das normas elaboradas tanto 
pela stN quanto pelo CFC 
ao ordenamento jurídico 
do direito financeiro brasi-
leiro, em especial a Lei nº 
4.320/64. essa Lei foi elabo-
rada e interpretada durante 
mais de 40 anos com uma 
forte vertente orçamentária. 
Para viabilizar a reforma, os 
seus formuladores se muni-
ciaram de uma nova inter-

pretação da Lei nº 4.320/64, 
passando a uma releitura 
principalmente dos artigos 
do título ix - da Contabi-
lidade. esse é, em minha 
opinião, o maior ponto 
fraco de todo o processo 
de reforma. a maioria dos 
países que realizaram uma 
reforma no setor público a 
legitimaram por meio da 
elaboração de uma nova lei 
que deixasse claro quais as 
novas normas vigentes. 

asPeCtOs 
materiais da 
estratÉgia de 
reFOrma

Quanto ao conteúdo, de 
fato, a maioria das propostas 
de reforma da contabilida-
de pública parece aderente 
àquilo que os países desen-
volvidos estão implemen-
tando: adoção do regime 
de competência, registro e 
mensuração do máximo de 
ativos e passivos reconhecí-
veis e mensuráveis, harmo-
nização das demonstrações 
financeiras do setor público 
e privado, harmonização 
entre organismos do mesmo 
ente, entre níveis de governo 
e entre orçamento e conta-
bilidade pública. existe um 
consenso razoável de que 
quanto mais informação útil 

tanto para a gestão quanto 
para o controle das finan-
ças públicas, maior será a 
capacidade da gestão públi-
ca para ser mais eficiente, 
transparente e sustentável. 
desse modo, é incontestável 
que a evolução das demadas 
por informação financeira 
no setor público exige uma 
nova estrutura e funciona-
mento da contabilidade.

asPeCtOs 
FOrmais da 
estratÉgia de 
reFOrma

Porém, a forma adotada 
para a reforma pode ser o 
seu “calcanhar de aquiles”. 
Qualquer norma precisa de 
legitimidade para a sua im-
plementação e manutenção. 
Na contabilidade não é dife-
rente. mesmo naqueles paí-
ses onde as normas técnicas 
elaboradas por uma associa-
ção de profissionais da con-
tabilidade têm um alto nível 
de aceitação, essa legitimi-
dade é obtida em normas 
jurídicas e em instituições 
que a sustentam. em geral, 
esses países são os de língua 
inglesa, tais como: austrália, 
Canadá, estados unidos, 
Nova zelândia e reino uni-
do. O modelo desses dois úl-
timos países foram apresen-



r e v i s ta  a u d i ta r56

tados no seminário (Nova 
zelândia, pelo sr. ian ball, 
diretor executivo da iFaC, 
e reino unido, pelo sr. ian 
Carruthers, diretor técnico 
e de Política do instituto de 
Finanças e Contabilidade 
Pública do reino unido – 
CiPFa) e podemos observar 
que as reformas implemen-
tadas neles tiveram um papel 
fundamental de uma norma 
jurídica para legitimar a mu-
dança. Na Nova zelândia, o 
Public Finance Act, de 1989, 
traz uma série de normas so-
bre contabilidade, inclusive 
o conceito de competência; 
e, no reino unido, o Gover-
nment Resources and Accounts 
Act, de 2000, dá ênfase ao 
regime de competência para 
a gestão das finanças públi-
cas. desse modo, mesmo em 
países com culturas jurídicas 
mais flexíveis que a brasi-
leira, verifica-se a questão 
da legitimidade normativa 
como um aspecto central e 
fundamental na reforma da 
contabilidade pública.

É necessário ter certo cui-
dado na importação de mo-
delos culturais. Cultura se 
constroi, não se adquire. as 
iPsas possuem diversas ca-
racterísticas anglo-saxãs de 
relato financeiro (financial 
reporting)2. isso já deve ser-
vir de alerta no processo de 

convergência. afinal, a iden-
tidade cultural é construída 
pelas pessoas, instituições 
e normas existentes em um 
determinado território ou 
grupo de relacionamento. 
Ora, mesmo se importásse-
mos instituições e normas 
inglesas, alemãs ou finlan-
desas para o território bra-
sileiro, nós não deixariamos 
de ser brasileiros. aliás, pro-
vavelmente, iriamos rejeitar 
tal invasão cultural. O ponto 
fundamental dessa discussão 
não é deslegitimar as iPsas 
e as reformas que decorrem 
da adesão ou convergência 
a tais normas, mas sim en-
contrar meios legítimos que 
permitam a reflexão sobre 
a adequação das iPsas ao 
modelo desejado de conta-
bilidade pública no brasil.

CONgressO 
NaCiONaL

afinal, nós devemos ter cons-
ciência do produto esperado 
da reforma, desenhar a re-
forma, convencer os atores 
necessários à implementação 
da reforma sobre a relação 
positiva entre custo e bene-
fício dessa mudança e imple-
mentar a estratégia estabe-
lecida. Nesse processo, não 
é possível imaginar que o 
Congresso Nacional não seja 
um dos principais atores. ele 

deve ser não só o formulador 
da norma que será a base de 
toda a estrutura normativa da 
contabilidade pública, como 
também deve ser o principal 
usuário da informação finan-
ceira produzida pelos gover-
nos, tanto federal, quanto 
estadual e municipal. Não in-
tegrar o Congresso Nacional 
nesse processo e não tratar a 
discussão de uma lei que re-
percuta os principais ideais 
da reforma da contabilidade 
pública é tornar a reforma 
uma demanda da profissão 
contábil e também a contabi-
lidade um fim em si mesma. 

tribuNaL de 
CONtas da uNiãO

além do Congresso Nacio-
nal, o tribunal de Contas da 
união (tCu) também deve 
ter um papel fundamental 
tanto na reforma quanto no 
funcionamento normal da 
contabilidade pública. Cons-
titucionalmente, o tCu tem 
a competência exclusiva 
para emitir parecer prévio 
sobre as contas prestadas 
anualmente pelo Presiden-
te da república e julgar as 
contas dos responsáveis por 
dinheiros, bens e valores 
públicos federais. só é pos-
sível formar uma opinião e 
decidir sobre a boa e regular 
gestão de recursos públicos 

2  Chan, James (2008), International Public Sector Accounting Standards: Conceptual and Institutional Issues.
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com informações financei-
ras confiáveis e tempestivas. 
Portanto, enquanto usuário 
essencial da contabilidade, 
o tCu deve ser parceiro e 
supervisor nas mudanças 
que o brasil vem implemen-
tando em matéria contábil 
no setor público.

Na maioria dos países de-
senvolvidos, as entidades 
Fiscalizadoras superiores 
(eFs) formam um dos pilares 
essenciais da reforma. Nos 
eua, por exemplo, o Go-
vernment Accountability Office 
(gaO) integra, juntamente 
com o órgão central de orça-
mento (Omb) e outros mem-
bros, o Federal Accounting 
Standards Advisory Board (Fa-
sab), instituição responsável 
pela elaboração de normas 
de contabilidade para o go-
verno federal americano.3

esse é o modelo americano e, 
em princípio, não é compatí-
vel com o modelo brasileiro. 
Porém, serve para demons-
trar a atuação da eFs na 
contabilidade pública. Ou-
tros bons exemplos podem 
ser observados nos pareceres 
sobre demonstrações finan-
ceiras consolidadas elabora-
dos pelas eFs da alemanha 
(Bundesrechnungshof), França 
(Cour des comptes) e espanha 
(Tribunal de Cuentas). Nesse 

caso, independente do mo-
delo cultural, as eFs têm 
sido parceiras nas reformas 
da contabilidade pública. 

reforçando o papel das eFs 
no processo de produção, 
validação e evidenciação 
da informação financeira, 
a International Organization 
of Supreme Audit Institutions 
(iNtOsai) aprovou mais 
de 40 normas internacio-
nais específicas para a audi-
toria contábil no xx iNCO-
sai, ocorrido entre 22 e 27 
de novembro.

Para o sucesso de uma refor-
ma contábil no setor público, 
é indispensável que o tCu 
seja considerado um stakehol-
der central, sendo participan-
te e atuante em grupos de es-
tudos, seminários, congresso, 
cursos e audiências públicas 
que visem discutir inovações 
no modelo atual de contabi-
lidade pública.

CONFiguraçãO 
de NOrmas 
CONtÁbeis

a contabilidade, por toda a 
sua complexidade científica, 
assim como a administração, 
a economia, o direito, a en-
genharia civil, a arquitetura, 
exige uma construção teórica 
e normativa para a aplicação 

dos conceitos e princípios 
de sua ciência. O Conselho 
Federal de Contabilidade é 
fundamental nesse aspecto. 
a edição de normas técnicas 
por parte do CFC é condi-
ção essencial ao desenvolvi-
mento de técnicas contábeis 
isentas e que representem 
da melhor maneira possível 
o patrimônio das entidades, 
tanto públicas quanto priva-
das. Porém, essas normas não 
podem de maneira nenhu-
ma estimular a desobediên-
cia a um mandamento legal. 
O ambiente normativo deve 
ser equilibrado. se temos um 
ordenamento jurídico espe-
cífico para a contabilidade 
pública, as normas técnicas 
devem estar limitadas pelas 
normas jurídicas ou criar uma 
demanda paralela de infor-
mação financeira. entretanto, 
de forma alguma, uma norma 
técnica pode encorajar um 
profissional da contabilida-
de a desobedecer ou ignorar 
uma norma jurídica. 

Por ser o processo legislativo 
mais lento e mais complexo 
que a elaboração das normas 
técnicas, é necessário determi-
nar com cuidado o conteúdo 
estritamente necessário das 
normas jurídicas que organi-
zam a contabilidade pública 
no brasil. Normas técnicas e 
jurídicas devem estar em ple-

na harmonia para permitir 
um sistema coerente, objetivo 
e legítimo. Caso não seja esse 
o cenário, teremos uma infi-
nidade de conflitos de com-
petência na normatização da 
contabilidade, e até mesmo 
ilegalidades, tendo em vista 
a extensão de normas sobre 
procedimentos contábeis na 
legislação brasileira.

CONsideraçãO 
FiNaL

Por fim, concluo que o am-
biente no brasil é propício 
à mudança na contabilidade 
pública e o processo atual de 
reforma deve continuar com 
a força demonstrada no ii 
seminário internacional de 
Contabilidade Pública, rea-
lizado em belo Horizonte, 
com mais de 1500 partici-
pantes. Contudo, a trajetória 
deve ser alterada. mais esfor-
ços devem estar direcionados 
para a disseminação do subs-
titutivo do Projeto de Lei do 
senado nº 229, que tramita 
em conjunto com os PLs nº 
175 e 248, todos de 2009. 
só uma nova lei poderá res-
paldar, legitimar e sustentar 
todas as alterações já imple-
mentadas e em processo de 
implementação, atendendo 
plenamente à exigência do § 
9º do art. 165 da Constitui-
ção Federal de 1988. 

3  Chan, James (2002), “Government Budget and Accounting Reforms in the United States”, em 
James L. Chan e Xiang Huaicheng (eds.), OECD Journal on Budgeting, 2 (1), pp. 187-223.
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Classificados 
da auditar

Nos Classificados da Auditar, 

os associados podem anunciar 

ofertas que serão vistas por 

seus pares e pelo público 

em geral. Em outubro, o site 

recebeu mais de 17 mil visitas, 

e o mês de novembro superou 

os 27 mil acessos*. O espaço 

é aberto para visualização 

dos anúncios, mas apenas os 

associados anunciam, e sem 

nenhum custo. Basta entrar na 

página de classificados no site 

da Auditar (www.auditar.org.

br), conferir as ofertas e criar o 

seu próprio anúncio.

* Projeção feita em 16 de novembro por 
conta do fechamento da revista

Consultoria 
Jurídica gratuita

Associados da Auditar 

têm consultoria jurídica 

gratuita com a Costa Couto 

Advogados Associados. 

O serviço é oferecido na 

sede da associação, ou via 

internet para os associados 

das regionais. A cada mês, 

a Auditar dispõe de oito 

consultas com duração média 

de 25 minutos. Para usufruir 

do benefício, o associado deve 

se inscrever através do site da 

Auditar (www.auditar.org.br) e 

enviar breve resumo sobre o 

caso a ser consultado.

Convênios

Mais de 50 convênios exclusivos nas áreas de seguros, lazer, turismo, 
gastronomia, eletrodomésticos e eletrônicos, educação e ensino, 
imóveis, saúde e esportes. Parte dos convênios estende-se também 
aos dependentes dos associados da Auditar. No site da Auditar 
(www.auditar.org.br), o associado encontra todas as informações 
sobre os convênios em vigor, e também pode fazer sugestões de 
novas parcerias. Com os convênios da Auditar, o associado:

3 economiza em todo tipo de seguro
3 vai ao cinema pagando R$10,00
3 hospeda-se em bons hotéis com diárias diferenciadas
3 compra e aluga carros com descontos
3 estuda e dá educação para seus filhos
3 come em bons restaurantes
3 compra e aluga imóveis
3 cuida da saúde e da beleza
3 equipa sua cozinha pela metade do preço

paRCeiROs

. Mapfre Seguros

. Liberty Seguros

. Porto Seguro

. SulAmérica Seguros

. Bradesco Seguros

. Liberty Affinity Worsite

. Paulident

. Interage Instituto Odontológico

. Consul 

. Brastemp

. Sony Style

. Bosch

. General Eletric (Eletrodomésticos)

. Continental

. Dako

. Mabe

. Lopes Royal

. Best Western

. Beach Park

. Golden Tulip

. Sol Meliá

. Rede Accor Hotels

. Honda

. Hertz

. Net Shoes

. Kelow

. Fazenda Hotel Mestre D´Armas

. Cinemark

. Centro Infanto Juvenil do Iate Clube 
Brasília (CIATE)

. Cia do Teatro

. Oca da Tribo

. Patú Anú

. Carpe Diem

. Porcão

. Palazzo Sorveteria

. Stadt Bier

. Editora Atlas

. Wise Up

. Escola Canarinho

. Centro de Cultura Panhispânica

. Livraria e Editora Lumen Juris

. Ibmec

. Inbrape

. Instituto Cervantes

. Casa Thomas Jefferson

. Unieuro

. Unip

. Iesb

. Fisk

. Grupo Atame

. FitCorpus

. RunWay

. Natus Estética

. Companhia Athletica

. Workout

. Companhia Aquática

. Clube Coat Fitness

. Homeostase






